
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 30 DE DEZEMBRO DE 2011
A D I T A M E N T O 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 247, de 30 DEZ 2011)

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

(Sem Alteração)

2ª P A R T E
II – Instrução 

1.0.0.   CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE SARGENTOS – CAS/2011

1.1.0.   Conclusão - Aprovação - Classificação - Menção - Exclusão

I – De conformidade com o disposto na Legislação em vigor os 2º Sargentos PM 
abaixo  discriminados  participaram  e  concluíram  com  aproveitamento,  o  Curso  de 
Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS/2011), com carga horária de 400 h/a, no período de 29 
AGO à  14  DEZ 2011,  com as  seguintes  classificações,  notas  de  aprovação e  respectivas 
menções.

Aprovados em 1ª Época

Clas
. Mat. Nome Média Menção

1º 950245-9 ELISABETE ALVES MOTA DO NASCIMENTO 9,56 MB

2º 920947-6 EVANDRO JOSÉ FREITAS DA SILVA 9,49 MB

3º 921034-2 JOSÉ ALDO BEZERRA FREIRE 9,36 MB

4º 920952-2 KLÉBER CORREIA ALVES 9,35 MB

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Segurança Forte, Polícia Amiga.”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02 ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  247
              30 DE DEZEMBRO DE 2011

_____________________________________________________________________________

Clas
. Mat. Nome Média Menção

5º 940019-2 IVANILDO BATISTA DE LIMA 9,35 MB

6º 950458-8 EDILSON MARQUES DA SILVA 9,35 MB

7º 950121-5 EDSON BARBOSA LIMA 9,31 MB

8º 28697-4 PAULO HENRIQUE CARNEIRO GUIMARÃES 9,30 MB

9º 28334-7 MANOEL AMORIM DA LUZ 9,29 MB

10º 920388-5 ALEXANDRE JOSÉ DO NASCIMENTO 9,28 MB

11º 951042-7 JOÃO MARTINS RIBEIRO JÚNIOR 9,28 MB

12º 910509-3 ALEXANDRE AUGUSTINHO DA SILVA 9,26 MB

13º 23740-0 VANILDO ANDRADE PEREIRA  9,23 MB

14º 920186-6 RIVALDO LEANDRO DOS SANTOS 9,21 MB

15º 28424-8 JOSÉ ORLANDO DA SILVA 9,20 MB

16º 29701-1 JOSÉ EDSON DE QUEIROZ 9,20 MB

17º 30139-6 ANTÔNIO VICENTE DE PAULA JÚNIOR 9,20 MB

18º 930935-7 JOSÉ JUVENAL DA SILVA JÚNIOR 9,20 MB

19º 28613-3 GERSON ARAÚJO RIBEIRO 9,19 MB

20º 950092-8 EDNELSON ARAÚJO DA ROCHA 9,18 MB

21º 930441-0 CLÓVIS NEVES DE ALMEIDA 9,16 MB

22º 32020-0 GENIVAL SANTOS DE SOUZA 9,15 MB

23º 930958-6 FLÁVIO DA SILVA MENDONÇA 9,15 MB

24º 31146-4 VALDEMIR FRANCISCO DE ARRUDA 9,14 MB

25º 920220-0 EDGAR JUVINO DE PAULA FILHO 9,13 MB

26º 910199-3 TEODOMIRO CRISPIN DE LIMA NETO 9,11 MB

27º 920150-5 MARCOS LOURENÇO DA SILVA 9,11 MB

28º 950932-1 GERLÚCIO LOPES CORDEIRO 9,11 MB

29º 950317-0 ROZENILDO JOSE DA SILVA 9,09 MB

30º 950587-3 JOSEMBERGUE ALVES DE GUSMÃO 9,09 MB

31º 930352-9 JOSÉ RENATO FERREIRA DE LIMA 9,08 MB
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32º 32163-0 JOSÉ PEREIRA DA SILVA FILHO 9,06 MB

33º 930221-2 SÍLVIO DE SOUZA SANTOS JÚNIOR 9,06 MB

34º 950950-0 DÁRIO LUIZ DA SILVA 9,05 MB

35º 28325-8 JOSÉ CORDEIRO FILHO 9,04 MB

36º 940003-6 FRANCISCO CECÍLIO ALVES FILHO 9,04 MB

37º 950161-4 EDVALDO DA MATA PEREIRA 9,03 MB

38º 23434-4 JOSÉ ALBERES DA SILVA  9,01 MB

39º 31493-5 ELIAS JOSÉ L. DE MOURA 9,01 MB

40º 950400-1 RONALDO DO NASCIMENTO LOPES 9,01 MB

41º 29462-4 ERANDY BEZERRA DE OLIVEIRA 9,00 MB

42º 23901-1 MARCONI FERREIRA DA SILVA 8,99 MB

43º 26882-8 JOSEMAR GOMES ROCHA 8,99 MB

44º 28525-0 OSVALDO VILELA DE ARAÚJO 8,99 MB

45º 29456-0 EDSON ALVES DA SILVA 8,98 MB

46º 28101-8 CARLOS ANTÔNIO VENTURA R. DE BRITO 8,96 MB

47º 950079-0 MIRKO DA SILVA NETO 8,96 MB

48º 950143-6 ADRIANA  GOMES  DE  ALBUQUERQUE 
CHAVES 8,96 MB

49º 950641-1 JOÁS DE BARROS LOPES 8,96 MB

50º 31873-2 ROBERTO CARLOS V. DE SOUZA 8,95 MB

51º 950128-2 ADEMIR PEREIRA DO NASCIMENTO 8,95 MB

52º 950612-8 EDMILSON PAULO DA SILVA 8,95 MB

53º 950626-8 JAIRO DA SILVA LIRA 8,94 MB

54º 28315-0 FRANCISCO DE ASSIS ROMÃO DE FARIAS 8,93 MB

55º 28837-3 GECINILDO ANDRÉ FALCÃO 8,93 MB

56º 950943-7 SEBASTIÃO VIEIRA DO NASCIMENTO 8,93 MB

57º 28058-5 ROOZANE  PEREIRA  DA  SILVA 
EVANGELISTA 8,90 MB

58º 910680-4 CARLOS ANTÔNIO DA SILVA 8,90 MB
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59º 930791-5 EDIPSON PEDRO DE SOUZA 8,90 MB

60º 25551-3 JAILSON CARNEIRO TEIXEIRA 8,88 MB

61º 31823-0 JOÃO GILCIVAN VIANA  DE SOUZA 8,88 MB

62º 920562-4 NILTON CEZAR DO CANTO 8,88 MB

63º 30896-0 JOÃO BATISTA  HOLANDA CABRAL 8,86 MB

64º 930220-4 RÔMULO DA COSTA LIRA 8,86 MB

65º 930610-2 ALEXANDRE BARBOSA GALINDO 8,86 MB

66º 950803-1 WALBERTO FERREIRA DE MENDONÇA 8,86 MB

67º 29904-9 GERALDO SEVERINO DA SILVA 8,85 MB

68º 950187-8 TEÓFILO JOSÉ BANDEIRA 8,84 MB

69º 950218-1 ISAIAS JOSÉ DA SILVA 8,84 MB

70º 25128-3 JOÃO ZAQUEU DOS SANTOS CAVALCANTI 8,83 MB

71º 22044-2 CARLOS CORDEIRO DE ARAÚJO 8,81 MB

72º 28642-7 JOBSON ALVES DA SILVA 8,81 MB

73º 29955-3 ROGÉRIO HENRIQUE DE ALMEIDA 8,81 MB

74º 920998-0 CLÁUDIO RIBEIRO DOS SANTOS 8,81 MB

75º 921038-5 PEDRO COSTA ARAÚJO 8,81 MB

76º 950885-6 MARCOS MELO DE MAGALHÃES 8,81 MB

77º 920936-0 BOANEGES SIQUEIRA LIMA 8,80 MB

78º 950040-5 ROBSON VIEIRA DE SOUZA LIMA 8,80 MB

79º 950100-2 GERALDO ADELINO DA SILVA 8,80 MB

80º 950942-9 ISMAR JOSÉ VIEIRA 8,79 MB

81º 28618-4 ISRAEL JOSÉ BARBOSA 8,78 MB

82º 28619-2 IRAQUITAN BARROS DA COSTA 8,78 MB

83º 950468-0 JOSÉ HENISTAYLE DA SILVA 8,78 MB

84º 950476-1 DAVI ALVES DA  LUZ 8,78 MB

85º 28551-0 ALTAIR FRANCISCO DOS SANTOS 8,76 MB
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86º 950211-4 FRANCISCO CARLOS BRAGA DA SILVA 8,75 MB

87º 950899-6 SEVERINO DE ALBUQUERQUE NEIVA 8,75 MB

88º 921157-8 CÍCERO EGNALDO BEZERRA DE ANDRADE 8,74 MB

89º 950889-9 EDMILSON RIBEIRO DA SILVA 8,74 MB

90º 24109-1 ARNALDO FERREIRA VELOZO 8,73 MB

91º 29491-8 JOSÉ GRIMAURO DA SILVA 8,73 MB

92º 930258-1 LUIZ RODRIGUES DE LIMA FILHO 8,73 MB

93º 29516-7 SILVANILDO MARCELINO DE ALMEIDA 8,71 MB

94º 29785-2 HUMBERTO CARLOS VIEIRA DE SOUZA 8,70 MB

95º 28118-2 IVANILDO OLIVEIRA DA SILVA FILHO 8,69 MB

96º 29888-3 EDSON RODRIGUES DE LIMA 8,69 MB

97º 950404-4 WILTON FERREIRA DE CARVALHO 8,69 MB

98º 920593-4 JOSÉ ANTONIO DA SILVA 8,68 MB

99º 920775-9 LUIZ CARLOS DE ARAÚJO SILVA 8,68 MB

100º 28400-9 CARLOS JOSÉ DE MATOS 8,66 MB

101º 31571-0 JOSÉ SEVERINO DA SILVA FILHO 8,66 MB

102º 25642-0 CARLOS ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS 8,65 MB

103º 26166-1 FRANCISCO GONÇALVES TOMÁZ 8,65 MB

104º 930211-5 MARCOS JOSÉ DA SILVA 8,65 MB

105º 930756-7 JUCÉLIO SILVA DOS SANTOS 8,65 MB

106º 930956-0 CLÁUDIO GOMES DA SILVA 8,65 MB

107º 28541-2 ALMIR MONTEIRO DE AGUIAR 8,64 MB

108º 27938-2 SEVERINO ALEXANDRE DA SILVA 8,63 MB

109º 950361-7 DEGISON GALINDO DOS SANTOS 8,63 MB

110º 29706-2 JOSÉ OMAR SOARES 8,60 MB

111º 28832-2 ERONILDO JOSÉ DOS SANTOS FRANÇA 8,59 MB

112º 32178-8 SÉRGIO AMADOR DA SILVA 8,59 MB
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113º 24099-0 OSMÁRIO JOSÉ FILHO 8,58 MB

114º 31403-0 HERMÍNIO INÁCIO DA COSTA 8,58 MB

115º 930245-0 CLÁUDIO CESAR SANTOS DE PAULA 8,58 MB

116º 930252-2 JOÃO LUIZ DA SILVA CUNHA 8,58 MB

117º 22272-0 JAICLEIDE DE ALMEIDA CORREIA 8,56 MB

118º 23218-1 ENILTON JOSÉ DE OLIVEIRA 8,56 MB

119º 25382-0 ZENOILDO ROCHA PRATES 8,56 MB

120º 27724-0 EDSON DO CARMO MELO FILHO 8,56 MB

121º 31511-7 PAULO MENDES DA SILVA 8,56 MB

122º 31572-9 JOSÉ RICARDO RODRIGUES 8,56 MB

123º 930686-2 MARCOS ANTÔNIO MORENO 8,55 MB

124º 27226-4 EDSON PEREIRA DOS SANTOS 8,54 MB

125º 31528-1 ALMIR BORBA BARBOSA 8,54 MB

126º 950787-6 CLEDSON DE AZEVEDO NUNES 8,54 MB

127º 24348-5 PAULO ALVES MONTEIRO 8,53 MB

128º 31142-1 SILVIO PAULO FERREIRA DE VASCONCELOS 8,53 MB

129º 28351-7 ANTÔNIO HOLANDA DE LUNA 8,51 MB

130º 30787-4 FÁBIO GUEDES ALCOFORADO 8,51 MB

131º 31344-0 EDISON RICARTE  M. DOS SANTOS        8,51 MB

132º 26654-0 JOSÉ HIPÓLITO GONÇALVES DE LIMA 8,50 MB

133º 26894-1 GILBERTO MIRANDA CONSTANTINO 8,50 MB

134º 28201-4 FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA 8,50 MB

135º 950854-6 MÁRCIO JOSÉ RIBEIRO RIBAS 8,50 MB

136º 951009-5 EDNILSON DA CONCEIÇÃO SANTOS 8,50 MB

137º 30648-7 EDÉSIO JOSÉ FERNANDES PEREIRA 8,49 MB

138º 25410-0 VALDOMIRO BUENO DOS SANTOS 8,48 MB

139º 31554-0 EDNALDO GOMES DA SILVA 8,48 MB
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140º 920756-2 JOSÉ MÁRCIO VIEIRA BRANDÃO 8,48 MB

141º 950131-2 MARCELO FERREIRA DA SILVA 8,48 MB

142º 31657-1 MARCOS ANTÔNIO BEZERRA GUEDES 8,46 MB

143º 920373-7 JOSÉ EDUARDO ROCHA 8,46 MB

144º 22899-0 MARINALVA P. MORAES DUARTE 8,45 MB

145º 950829-5 LUIZ MÁRIO DA SILVA 8,45 MB

146º 24155-5 EDMÁRIO MOREIRA SANTOS DA COSTA 8,44 MB

147º 25972-1 JOSÉ CARLOS DE FREITAS 8,44 MB

148º 28542-0 ALEXANDRE LINS RODRÍGUES  8,44 MB

149º 29593-0 IRAÍ MORAES DE CARVALHO 8,44 MB

150º 31251-7 GECINILDO BARBOSA FALCÃO 8,44 MB

151º 950526-1 MARCOS JOSÉ LIMA DE PAIVA 8,43 MB

152º 28269-3 ROSILDO FRANCISCO DO NASCIMENTO 8,41 MB

153º 28664-8 JOSENILDO ALVES DE OLIVEIRA 8,41 MB

154º 28800-4 ALDO PEREIRA DE SOUZA 8,41 MB

155º 29759-3 CLÉBIO RODRIGUES PINHEIRO 8,41 MB

156º 30467-0 MOIZÉS ANDRADE DA SILVA 8,41 MB

157º 930276-0 ESEQUIEL ROSA DE FRANÇA 8,41 MB

158º 15632-9 SEBASTIÃO ROSAS DA SILVA 8,40 MB

159º 23421-4 GUTENBERG LUIZ BEZERRA DA SILVA 8,40 MB

160º 28475-0 CELSO RODRIGUES TORRES 8,40 MB

161º 29722-4 LENIVALDO FERNANDES DA SILVA 8,40 MB

162º 30366-6 ARISTEU VICENTE DA SILVA 8,40 MB

163º 950813-9 ROBSON GLAY VIEIRA PATRÍCIO 8,40 MB

164º 22273-9 ELIANA MELO SAMPAIO 8,39 MB

165º 30999-0 CIRO GONÇALVES LUCENA 8,39 MB

166º 31018-2 JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS 8,39 MB
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167º 950534-2 ONILDO PEREIRA DAMASCENO 8,39 MB

168º 21357-8 JOSÉ MARIANO DOS SANTOS 8,38 MB

169º 920068-1 REINALDO FRANCISCO DA SILVA 8,38 MB

170º 23994-1 JAILSON FRANÇA DE BARROS 8,36 MB

171º 910538-7 ANTÔNIO JOSÉ ALVES DE SANTANA 8,36 MB

172º 930873-3 MARCOS SÁVIO MOURA GALDINO 8,36 MB

173º 22706-4 ROSÂNGELA SIMÃO VERÇOSA 8,35 MB

174º 950596-2 JOSÉ EDMILSON SANTOS FILHO 8,35 MB

175º 22562-2 ALTAIR FERREIRA BRASILEIRO 8,34 MB

176º 25961-6 DJAIR SIQUEIRA DE FARIAS 8,34 MB

177º 28280-4 SEVERINO DO RAMO GOMES TRINDADE 8,34 MB

178º 28802-0 JOÃO CLODOBERTO DA SILVA 8,34 MB

179º 920922-0 CÍCERO ERNANDES BEZERRA 8,34 MB

180º 22197-0 JOSÉ DOS SANTOS SILVA 8,33 MB

181º 950281-5 NIVALDO PEDRO ALEXANDRE 8,33 MB

182º 29011-4 JOSÉ OLIMPIO DA SILVA 8,31 MB

183º 930339-1 RIVELINO BRANDÃO DE NORONHA 8,31 MB

184º 920346-0 VALMIR VICENTE SANTIAGO 8,30 MB

185º 22794-3 NADJA SOARES DOS SANTOS 8,29 MB

186º 28842-0 JOSÉ DA SILVA DOS SANTOS 8,29 MB

187º 30479-4 ADEMIR FERNANDES DA SILVA 8,29 MB

188º 31800-0 ANTÔNIO FERNANDO LEITE DA SILVA 8,29 MB

189º 910470-4 JOSÉ WEDSON DA CRUZ 8,29 MB

190º 25867-9 DÁRIO BARBOSA MOTA 8,28 MB

191º 28654-0 JOSÉ CARLOS LIRA DA SILVA 8,28 MB

192º 26463-6 LEVI FÉLIX DE SANTANA 8,26 MB

193º 31123-5 JOSÉ CARLOS JUSTINO DA SILVA 8,26 MB
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194º 24434-1 MARTA RAMOS S. MARQUES 8,25 MB

195º 28432-7 JOSÉ SÁVIO CRUZ DE OLIVEIRA 8,25 MB

196º 31035-2 LUIZ CARLOS NASCIMENTO 8,25 MB

197º 31830-2 RONALDO DE OLIVEIRA ARAUJO 8,25 MB

198º 28899-3 VALMIR LUIZ DE SANTANA 8,23 MB

199º 930880-6 MARCONE WANDERLEY DA SILVA 8,23 MB

200º 28194-8 EVERALDO SILVA DA ROCHA 8,21 MB

201º 31578-8 JEREMIAS BEZERRA DE CASTILHO 8,21 MB

202º 930658-7 JAILTON JOSÉ B. DE ALMEIDA 8,21 MB

203º 23708-6 JOSÉ RAUL MALTA DE ALMEIDA 8,20 MB

204º 930320-0 RICARDO CAETANO DA SILVA 8,20 MB

205º 22675-0 ROGÉRIO DAMASCENA 8,19 MB

206º 28535-8 ALUÍZIO MANOEL DOMINGOS 8,19 MB

207º 29634-1 LUIZ ADELMO LOPES DE SOUZA 8,19 MB

208º 29439-0 SUZI MARIA DE BARROS 8,18 MB

209º 920535-7 EDSON PEREIRA DOS SANTOS 8,18 MB

210º 950188-6 ERBE ALVES DE MOREIRA 8,18 MB

211º 23600-4 PAULO ROBERTO DA SILVA 8,16 MB

212º 28919-1 CLÁUDIO GOMES DESOUZA 8,16 MB

213º 30292-9 RICARDO SANDRO MENESES DA SILVA 8,16 MB

214º 950114-2 AILTON VALENTIM DE FREITAS 8,16 MB

215º 23720-5 JOSENILDO BORGES DE MEDEIROS 8,15 MB

216º 28969-8 LINDOVAL VICENTE FERREIRA 8,15 MB

217º 23871-6 GENIVAL DE SOUZA SILVA JÚNIOR 8,14 MB

218º 31271-1 MARCELO PAULA DA SILVA 8,14 MB

219º 920239-0 MARCOS ANTÔNIO DA ROCHA FILHO 8,14 MB

220º 950623-3 JUDINALDO FARIAS DE ALBUQUERQUE 8,14 MB
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221º 31581-8 JOSÉ ESDRAS DA CRUZ 8,13 MB

222º 930925-0 JAIRO LOPES MARTINS 8,13 MB

223º 24108-3 JOSÉ ERASMO DA SILVA 8,11 MB

224º 28539-0 ANTÔNIO JOSÉ COELHO 8,11 MB

225º 29275-3 VALMIR EDUARDO FERREIRA 8,11 MB

226º 31228-2 INALDO MARINHO DA SILVA 8,11 MB

227º 27639-1 ROBÉRIO PEDROZA DA SILVA 8,10 MB

228º 30714-9 JOSEAN ALVES DA LUZ 8,10 MB

229º 950194-0 CLÉCIO ROGÉRIO MONTEIRO DA SILVA 8,10 MB

230º 28719-9 SEVERINO ANTÔNIO RODRIGUES 8,09 MB

231º 920152-1 LUIS CARLOS ALVES DE LIMA 8,09 MB

232º 950274-2 EDÉCIO LUNA DE ARAÚJO 8,09 MB

233º 19070-5 ALEXANDRE LUIS DA SILVA 8,08 MB

234º 29320-2 MARCOS JOSÉ DOS SANTOS R. DA SILVA 8,08 MB

235º 930953-5 LUCAS LUIZ DA SILVA 8,08 MB

236º 26005-3 CLÓVIS PEDRO DA SILVA 8,06 MB

237º 25236-0 JOSÉ EDSON GONSALVES DA SILVA. 8,05 MB

238º 25833-4 ADEMIR SIMÕES DE OLIVEIRA 8,05 MB

239º 27175-6 IVAN RUI CESÁRIO DA SILVA 8,05 MB

240º 28872-1 TARCÍSIO DANTAS CANÇADO 8,05 MB

241º 31210-0 NILSON GABRIEL DAMASCENA 8,05 MB

242º 910015-6 EDNALDO CÂNDIDO DA SILVA 8,05 MB

243º 920125-4 OTONY RODRIGUES MACHADO 8,05 MB

244º 20185-5 EZENILDO JACINTO DA SILVA 8,04 MB

245º 23006-5 TARSO RALINE DE SOUZA 8,04 MB

246º 28639-7 JOSÉ DE HOLANDA CAVALCANTI 8,04 MB

247º 16825-4 HÉLIO ALVES DA SILVA 8,03 MB
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248º 23927-5 SANDOVAL DOS SANTOS COSTA 8,03 MB

249º 30220-1 JOSÉ GERALDO BEZERRA 8,03 MB

250º 31535-4 CÉLIO CARNEIRO DA SILVA 8,03 MB

251º 23499-0 ISMAEL JOSÉ DE OLIVEIRA 8,01 MB

252º 23693-4 JOSÉ GUSTAVO CAVALCANTE 8,01 MB

253º 950613-6 JAILTON JOSÉ VENCESLAU 8,01 MB

254º 25442-8 GENEBALDO MENDES DE OLIVEIRA 8,00 MB

255º 31642-3 GENESERI DIAS DE OLIVEIRA 7,99 B

256º 920978-6 ERLEANDRO GOMES CORREIA 7,99 B

257º 950130-4 COSME FERREIRA DA SILVA 7,99 B

258º 21798-0 JORGE DOS SANTOS 7,98 B

259º 920612-4 AMARO FRANCISCO DA SILVA FILHO 7,98 B

260º 28265-0 MANUEL ARAÚJO FILHO 7,96 B

261º 930609-9 ANDRÉ LUIZ MARTINS 7,96 B

262º 30157-4 CLEBSON INÁCIO VIEIRA  7,95 B

263º 24221-7 VALDOMÍCIO XAVIER DE SANTANA 7,94 B

264º 25556-4 FRANCISCO JOSÉ DE AGUIAR 7,94 B

265º 25711-7 ERALDO FERREIRA  DIAS 7,94 B

266º 27177-2 JOSE MARCOS DA SILVA FARIAS 7,94 B

267º 28604-4 GEORGE LINO DOS SANTOS 7,94 B

268º 28835-7 FERNANDO DA COSTA ALVES 7,94 B

269º 30034-9 JOSIVAN RODRIGUES SOBRINHO 7,94 B

270º 30147-7 AGNALDO EMÍDIO FERREIRA 7,93 B

271º 920579-9 SÍLVIO JOSÉ CORREIA BORGES 7,93 B

272º 30917-6 ADELSON FERREIRA DOS SANTOS 7,91 B

273º 22918-0 ÂNGELA MARIA DOS SANTOS ALMEIDA 7,90 B

274º 31236-3 ALDENÍZIO JOSÉ DA SILVA 7,90 B
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275º 930261-1 JOSÉ ANDRÉ DA SILVA 7,90 B

276º 28556-0 ADEILDO BATISTA DOS SANTOS 7,89 B

277º 31267-3 JOSÉ CARLOS FRANCISCO DOS SANTOS 7,89 B

278º 25143-7 EDVAN ALEXANDRE DA SILVA 7,86 B

279º 29830-1 ERIONALDO CLÉLIO DIAS 7,86 B

280º 21403-5 MÁRIO JOSÉ DOS SANTOS 7,83 B

281º 28940-0 DAVI MARTINS DA SILVA 7,83 B

282º 29213-3 DAVI JOSÉ DA COSTA 7,83 B

283º 950977-1 ADELINO ANTONIO DA SILVA 7,83 B

284º 930541-6 SAMUEL BATISTA DE OLIVEIRA 7,81 B

285º 30812-9 ROGÉRIO BEZERRA DE OLIVEIRA 7,80 B

286º 28958-2 JOÃO JOAQUIM ALVES NETO 7,79 B

287º 29942-1 LUIZ PEDRO DA COSTA 7,79 B

288º 950056-1 KLINOVECK FLORÊNCIO 7,79 B

289º 28998-1 ADIVANILDO PESSOA PINTO 7,76 B

290º 25886-5 ANTÔNIO GALDINO DA SILVA FILHO 7,75 B

291º 26075-4 ELOÍZIO TORRES BEZERRA 7,75 B

292º 950298-0 JOSIMÁRIO SANTANA DE PAIVA 7,74 B

293º 28495-5 HUGO FERNANDO F. DE FREITAS 7,73 B

294º 24943-2 ADAUTO SANTANA DE LIMA 7,71 B

295º 930233-6 ROGÉRIO ERNESTO DA SILVA 7,71 B

296º 25458-4 MAURÍCIO CARLOS TOMAZ PEDROZA 7,70 B

297º 27452-6 PEDRO MANOEL DA SILVA BISPO 7,66 B

298º 950080-4 GLADEMIR DE LIMA ABREU 7,65 B

299º 27399-6 ROBERTO ALVES DA SILVA 7,64 MB

300º 23547-4 PEDRO JOSÉ DA SILVA JUNIOR 7,63 B

301º 27324-4 EDMILSON ALVES DOS SANTOS 7,58 B
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Clas
. Mat. Nome Média Menção

302º 28160-3 RICARDO PONCIANO DA SILVA 7,58 B

303º 930765-6 ROBSON  WANDERLEY  GONÇALVES  DOS 
SANTOS 7,58 B

304º 23517-2 JOSÉ FRANCISCO DA ROCHA NETO 7,56 B

305º 24156-3 ROMERO FERREIRA DE MACEDO 7,54 B

306º 28147-6 MANOEL FERREIRA XAVIER 7,54 B

307º 29181-1 JOSÉ SOARES DE SANTANA FILHO 7,54 B

308º 930327-8 SÍLVIO DA SILVA OLIVEIRA 7,54 B

309º 25570-0 JÂNIO ODON DE ALENCAR 7,51 B

310º 920101-7 GUSTAVO DUTRA GOMES 7,51 B

311º 23416-8 MAURÍCIO LOPES DA SILVA 7,50 B

312º 31703-9 LUCIANO RODRIGUES DA SILVA 7,49 B

313º 20439-0 EDIMAR DA SILVEIRA GUEDES 7,48 B

314º 21292-0 SEVERINO MANOEL DOS SANTOS 7,48 B

315º 28100-0 ANTÔNIO SEVERINO DE CASTRO 7,46 B

316º 24129-6 JOSÉ CARLOS RODRIGUES DA SILVA 7,44 B

317º 930552-1 LUIS CARLOS DA SILVA SANTOS 7,40 B

318º 20432-3 JOSÉ ADELSON DOS SANTOS 7,35 B

319º 25778-8 CLEIVISON ALBINO FAUSTO 7,35 B

320º 30628-2 PEDRO DORNELAS DA SILVA 7,35 B

321º 31182-0 GUSTAVO LUIZ ARAÚJO DOS SANTOS 7,35 B

322º 23087-1 FLÁVIO ROBERTO MACHADO DA SILVA 7,34 B

323º 26815-1 MARIVALDO JOSÉ DO NASCIMENTO 7,34 B

324º 30615-0 JOHNSON NUNES DO AMARAL 7,31 B

325º 23030-8 SANDRO DE O. ANACLETO SANTOS 7,30 B

326º 30465-4 LUCIVALDO JOSÉ DA SILVA 7,30 B

327º 25127-5 EDUARDO JOSÉ COSMO 7,25 B

328º 28684-2 MILTON INÁCIO DA SILVA 7,25 B
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Clas
. Mat. Nome Média Menção

329º 28790-3 RENIVALDO JOSÉ DE OLIVEIRA 7,24 B

330º 930213-1 JOSÉ RIVALDO NAZÁRIO DA SILVA 7,19 B

331º 21944-4 JORGE ANTÕNIO DE VASCONCELOS 7,15 B

332º 28298-7 CLÉCIO JOSÉ ALVES PAIXÃO 7,13 B

333º 920281-1 ADJAIR DE ARRUDA FONTES 7,06 B

334º 30287-2 PAULO FERNANDO PEREIRA DOS SANTOS 7,03 B

335º 28500-5 JOSÉ SOARES DOS SANTOS 7,01 B

336º 23425-7 NAELSON TEIXEIRA DE SIQUEIRA 6,99 B

337º 25036-8 LEVI LUIZ DOS SANTOS 6,95 B

338º 29303-2 VLADIMIR MACHADO FARIAS 6,93 B

339º 24267-5 ESDRAS DE MELO SILVA 6,91 B

340º 24208-0 FRANCISCO SOUZA PINHEIRO 6,83 B

341º 950066-9 ANDRÉ PEREIRA DA SILVA 6,80 B

342º 23096-0 GILSON LEAL SANTOS 6,79 B

343º 29012-2 VALDEMIR ALVES FERREIRA 6,79 B

344º 22797-8 MARIA BETÂNIA DUTRA 6,64 B

345º 31217-7 SANDRO RICARDO DE S. CAVALCANTI 6,51 B

346º 23247-5 JORGE DAMÁZIO DE SÁ LEITÃO CORREIA 6,40 B

II – Os 2º Sargentos PM abaixo relacionados concluíram com aproveitamento o 
Curso  de  Aperfeiçoamento  de  Sargentos  (CAS/2011),  com  aprovação  em  2ª  Época,  de 
conformidade  com  o  Parágrafo  Único  do  Art.  171  do  Regimento  Interno  do  Centro  de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças (RI/CFAP).

Aprovados em 2ª Época

Clas. Mat. Nome Média Menção

347º 930623-4 LEVI SIMÃO DE SANTANA 7,64 B

348º 950171-1 WELLINGTON GALDINO DA SILVA 7,54 B

349º 24236-5 RIGOBERTO BARBOSA REIS 7,51 B

350º 26400-8 EVALDO SOTERO DE ANDRADE 7,40 B

351º 25114-3 LUCIALDO LIRA DA SILVA 6,25 B
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III  -  Os  2º  Sargentos  PM  do  CURSO  DE  APERFEIÇOAMENTO  DE 
SARGENTOS (CAS/2010) abaixo relacionados não concluíram o referido Curso por haverem 
infringindo o Item X do Art. 146 do RI/CFAP, ficando-lhes assegurado o direito a rematrícula.

Matricula Nome

19741-6 IVAN FRANCISCO DAMASCENO

20420-0 DANIEL PRAXEDES DE ANDRADE

22715-3 NANCY DUTRA FERREIRA B.DA SILVA

23018-9 ISMAEL SOTERO DE DEUS

23430-3 JESUS IVAN GRACIANO DE ALBUQUERQUE

27875-0 SEVERINO SOARES DE SIQUEIRA

IV - Os 2º Sargentos PM abaixo relacionados não se apresentaram neste Campus 
de Ensino para as etapas presenciais do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS/2010).

Matricula Nome

18517-5 CLAUDINOR GOMES DA SILVA

18562-0 JOAS JONES DA SILVA NEVES

21824-3 AMAURI JOSÉ DE MACEDO

22573-8 JOSELITO MENDONÇA BERNARDO

23450-8 AURÉLIO GOMES DE ARAÚJO

23809-0 EDGAR OLIVEIRA E MELO

26067-3 IVANILDO ANTÔNIO DA SILVA

27786-0 VITÓRIO CÂNDIDO DE LIMA FILHO

28305-3 EDERLINDO RUFINO DE CARVALHO

28320-7 GILDENOR ARAÚJO DE SOUZA FILHO

28651-6 JOSIAS JOSÉ SILVA

29487-0 JOSÉ SEBASTIÃO DA SILVA

29514-0 SEVERINO VICENTE DA SILVA

950074-0 ANDREI HENRIQUE RIBEIRO DE ARAÚJO

V – Em conseqüência ficam os Policiais Militares constantes no item I e II desta  
Nota, excluídos do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS/2011), de conformidade 
com o Inciso I do Art. 146 do Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
de Praças (RI/CFAP);



16 ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  247
              30 DE DEZEMBRO DE 2011

_____________________________________________________________________________

VI - Contar os efeitos da presente Nota a partir da data de sua publicação. (Nota 
nº 018/2011/DE).

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.    EXTRATO DE DECISÕES DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO DIA 27 
DE DEZEMBRO DE 2011

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 27 de dezembro de 2011, às 
17:00  horas,  no  gabinete  e  sob  a  presidência  do  Sr.  Cel  PM  CARLOS  ALBERTO 
NASCIMENTO FEITOSA, Chefe do EMG e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de 
Praças para deliberar e julgar os recursos administrativos interpostos pelos policiais militares e 
dependentes, a saber:

I. Requerente:
Sra. MARIA DAS DORES CAPITULINO DE SOUZA (Pensionista). 

Objeto:

Promoção “post  mortem”  à  graduação de CABO PM do Ex-Sd QPMG/26490-
3/BPRv–ERIVALDO GUMERCINDO DE SOUZA FILHO, falecido em 28 de janeiro de 
2010. 

Dos Fatos:

A requerente,  na  condição  de  pensionista,  pleiteia  a  promoção  post  mortem,  à 
graduação de CABO PM, do seu falecido esposo, nos termos do art. 14, inciso VI e §1º, da Lei  
Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008.

Acostou ao processo cópias de atestados médicos do CMH pertinentes ao falecido,  
cópia  de  Boletim Geral  convocando o  miliciano,  quando  em vida,  à  realizar  o  Curso  de 
Formação de Cabo (CFC/2010).

Acrescentou que o ex-soldado era lotado no BPRv, possuía 26 anos, 9 meses e 22 
dias de tempo de serviço prestado a instituição. Recebeu a Medalha de Bronze dos 10 anos de  
efetivo serviço prestado a corporação. Estava na relação dos convocados para o CFC/2010,  
consoante BG nº 217, de 30NOV2009, porém veio a óbito em 28JAN2010, antes mesmo de 
ter iniciado o certame, tendo como causa morte, infarto do miocárdio, que segundo a pedinte  
considera ter ralação com o serviço, por referência aos atestados médicos.

É o que de relevante há para se ressaltar.

Fundamentação:

Trata-se de procedimento administrativo instaurado, a pedido da pensionista, com 
escopo de ser reconhecida e efetivada a promoção “post mortem” do Ex-Sd QPMG/26490-
3/BPRv  –  ERIVALDO  GUMERCINDO  DE  SOUZA  FILHO,  o  qual   veio  a  falecer, 
lamentavelmente, no dia 28 de janeiro de 2010, conforme certidão de óbito.
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Pois bem, esta Comissão de Promoção de Praças, de início verifica que o pleito não 
necessita de delongas, senão vejamos o que aduz a Constituição do Estado de Pernambuco, de 
05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, combinado com a legislação peculiar da PMPE, 
em especial  o  art.  14 da Lei  Complementar  nº 134,  de  23DEZ2008 – Plano de Cargos e  
Carreiras dos Militares Estaduais, a saber, verbis:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
 “Art 100....
§  8º.  o  Estado  promoverá  “post  mortem”  o  servidor  que  vier  a  falecer  em 

conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 
manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 
doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei”

......................

Lei  Complementar  nº  134/2008–  Plano  de  Cargos  e  Carreiras  dos  Militares 
Estaduais

   
“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma  

das seguintes situações:
I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública;
II – Em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei;
IV – Na prevenção ou combate a incêndios;
V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; 
VI – Em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”
§ 1º O praça será também promovido se, ao falecer,  satisfazia as condições de 

acesso e integrava a faixa dos que concorrem à promoção pelo critério de antigüidade ou  
merecimento.

§ 2º A promoção que resultar das situações estabelecidas nos incisos deste artigo, 
independerá daquela prevista no § 1º.

§ 3º Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou enfermidade referidos  
neste  artigo,  serão comprovados  por  atestado de origem ou inquérito  sanitário  de origem, 
sendo os termos do acidente, a baixa hospitalar, as papeletas de tratamento nas enfermarias e 
hospitais  e  os  registros  de  baixas,  utilizados  como  meios  subsidiários  para  esclarecer  a  
situação.

§ 4º No caso de falecimento do praça, será efetuada post mortem a promoção por  
bravura, que resultaria das conseqüências do ato.

§ 5º A promoção post mortem será instruída por cópia autêntica de sindicância,  
auto  de  prisão  em flagrante  delito,  inquérito  policial,  inquérito  policial  militar,  autos  de 
processo,  atestado  de  origem  ou  inquérito  sanitário  de  origem,  providenciado  pela 
Organização Militar Estadual a que pertença o praça.

Preliminarmente observamos que a demandante busca amparar seu direito em dois 
dispositivos  do  suso  art.  14.  Primeiro  o  inciso  VI,  que  trata  da  condição  de  promoção 
decorrente de moléstia ou doença decorrente do serviço e num segundo momento o §1º que 
dispõe  sobre  o  militar  que  antes  de  morrer,  preenchia  os  requisitos  necessários  para  a  
promoção. Vejamos a condição fática e o direito à luz dos dispositivos elencados.

Em que pese à condição imposta pelo art. 14, inciso VI, diz o preceito legal que o  
militar estadual que vier a falecer por doença ou moléstia resultante das condições dos incisos 
I a V, terá direito a promoção post mortem. Há, contudo, a necessidade de se relacionar a 
causa morte, natural, com a atividade policial militar, uma vez que, neste caso, trata-se de 
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morte  fora  do  serviço,  é  preciso  estabelecer  o  liame  entre  a  causa  morte  e  a  atividade 
profissional  do  de  cujus.  Nesta  trilha  de  idéias  o  §3º  do  mesmo  artigo  exige  que  a 
comprovação se dê por meio de Atestado de Origem ou Inquérito Sanitário de Origem. Não há  
nos autos comprovação de que a autora tenha acostado cópia dos referidos documentos com 
parecer de junta médica atestando a relação de causa e efeito. Neste sentido, o pleito carece de 
prova documental para poder ser apreciado o direito.

Sobre o segundo postulado, temos a tecer o seguinte entendimento.
Consoante a própria demandante atestou e comprovou com documentos anexos, o 

ex-policial militar faleceu antes mesmo que viesse a freqüentar o Curso de Formação de Cabo. 
À  luz  do  §1º,  do  art.  14,  da  LC.  Nº  134/2008,  o  ex-policial  militar,  não  se 

encontrava em condições de ser promovido à graduação superior, senão vejamos o que reza o 
suso ato normativo:

§ 1º O praça será também promovido se, ao falecer,  satisfazia as condições de 
acesso e integrava a faixa dos que concorrem à promoção pelo critério de antigüidade ou  
merecimento. 

Ora, o direito nasce com o preenchimento dos requisitos legais exigidos na lei. O 
art. 6º do mesmo ordenamento em uso exige como condição, impreterível, para a promoção de 
Cabo PM, a conclusão com aproveitamento do CFC. 

Destarte, é inconcebível o reconhecimento do direito de promoção, se ao falecer,  
pendia de condições exigíveis para a promoção. O fato do ex-policial militar se encontrar na 
relação dos convocados é indicativo de que possuía antiguidade, ou seja, estava dentro do 
número de vagas, a isto chamamos de expectativa de um direito, só com a conclusão do CFC e 
não estando nas restrições legais é que assistiria a ele o direito de promoção.

Por todo o postulado e bem delineado os fatos e o direito, resta aos membros desta 
Comissão,  julgar IMPROCEDENTE o pleito,  determinando o arquivando do processo nos 
assentamentos do falecido, tão logo haja a publicação.

Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e com amparo 
legal  no  art.  100,  §  8º,  da  Constituição  Estadual,  c/c  art.  14,  VI,  §1º  e  §3º,  da  Lei 
Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais), 
pugna pelo INDEFERIMENTO. 

É o parecer.

II. Requerente:

SD QPMG/25940-3/CPA-I/CLÁUDIO ANTÔNIO DE FRANÇA

Objeto:

Promoção  à  graduação  de  Cabo  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 
Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  247          19
              30 DE DEZEMBRO DE 2011

_____________________________________________________________________________

O autor requer o objeto em tela, arguindo em seu favor, ter concluído o Curso de 
Formação de Cabos, realizado no período de 16 de maio a 15 de junho de 2011, entrementes 
não obteve a promoção merecida por se encontrar subjudice, respondendo a processo crime 
em tramitação na Auditoria da Justiça Militar Estadual, incurso nas penas do art. 303, caput,  
c/c  art. 80, ambos do Código Penal Militar ( Peculato, Crime continuado)

Acostou ao seu requerimento documentos. 

O pleito se encontra amparado pelo art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134, de 
23 de dezembro de 2008. 

É a segunda vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...) O Promotor de Justiça infra-assinado com exercício na Central de Inquéritos, 
vem,   no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  com  fulcro  na  peça  informativa  em  anexo, 
DENÚNCIA: 

CLAUDIO  ANTÔNIO  DE  FRANÇA,  SD  PM  QPMG/25.940-3/CITAER, 
brasileiro (...), pelos fatos a seguir narrado:

Entre  os  dias  25  de  maio  e  11  de  junho  de  2005,  o  denunciado  CLÁUDIO 
ANTÔNIO  DE  FRANÇA,  agindo  por  reiteradas  vezes  e  aproveitando-se  das  facilidades 
proporcionadas em razão do cargo ou função por ele exercida, apropriou-se ou desviou, em 
proveito próprio ou alheio, de grande quantidade de combustível adquirido pela Polícia Militar 
de Pernambuco e que deveria ter sido utilizado no abastecimento da viatura de placa KKP 
6339-PE, pertencente a CITAER – Companhia Independente Tático Aérea.

Segundo a peça informativa, consta que o acusado, no referido período, esteve e 
serviço em uma operação conjunta realizada no sertão pernambucano, mais precisamente na 
região de Salgueiro/PE, da qual participaram componentes das Policia Federal e Militar.

Designado  a servir como motorista do caminhão-tanque, o denunciado tinha como 
principal missão, juntamente com o Soldado PM Juscelino Ferreira da Silva Moura, cuidar do 
transporte do combustível que seria utilizado nos helicópteros empenhados na citada missão.

Para tanto, fora orientado pelos superiores a somente abastecer aquela viatura no 
Posto  Vercol  I  -   Verdejante  Comercial  Ltda,  localizado  em Salgueiro  e  pertencente  ao 
comerciante Ildefonso Torres de Sá Júnior, pois os respcetivos pagamentos ficaram a cargo do 
Departamento da Polícia Federal, sob a fiscalização dos Agentes Administrativos João Manoel 
de  Souza  Ramires  e  Milton  Soares,  únicos  autorizados  a  fazerem  uso  dos  cartões  de 
abastecimentos.

Ocorre  que,  descumprindo as  orientações  que  lhe  foram repassadas  e  sem que 
tivesse qualquer autorização por parte do comando da operação, Cláudio Antônio de França,  
agindo muito provavelmente em conluiu com o proprietário e/ou funcionários daquele posto, 
abasteceu ou simulou o abastecimento do caminhão-tanque utilizando-se, por diversas vezes, 
do  cartão de abastecimento  da  própria  viatura,  ou  seja,  da  PMPE,  de  modo  a  causar  um 
prejuízoao erário estimado em R$ 667, 62 (seiscentos e sessenta e sete reais e sessenta e dois 
centavos),  conforme  pode  ser  visto  na  planilha  de  fls.  68,  cujo  valor   fora  revertido  em 
proveito próprio ou alheio.
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De acordo com informações levantadas a partir do conteúdo dos extratos anexados 
às  fls.  54,  69/70  e  79/80,  emitidos  pela  TICKET CAR,  empresa  contratada  pelas  Polícia 
Federal  e Militar  para sistematizar as operações  de abastecimento  de combustível  de  suas 
respectivas viaturas, apurou-se as seguintes irregularidades:

a) No dia 25.05.05, às 19h31, a viatura de placa KKP 6339-PE, foi abastecida pelo 
denunciado com 126,9 litros de diesel, o suficiente a percorrer pouco mais de 600Km, cujo 
pagamento, no montante de R$ 217,00 (duzentos e dezessete reais), foi efetuado com o cartão 
de abastecimento utilizado pela Policia Federal. Naqela mesma noite, às 21h40, ou seja, cerca 
de  uma  hora  depois,  o  denunciado  novamente  abasteceu  a  viatura,  desta  feita  em valor 
equivalente a R$ 208,62 (duzentos e oito reais e sessenta e dois centavos),  utilizando-se à 
PMPE.

b) No dia 27.05.05, às 17h40, o caminhão-tanque foi abastecido com 89, 96 litros 
de  diesel,  no  valor  total  de  R$ 144,82  (Cento  e  quarenta  e  quatro  reais  e  oitenta  e  dois  
centavos),  cujo  pagamento  se  deu  com  o  cartão  de  abastecimento  utilizado  pela  Polícia  
Federal. Às 21h03, o denunciado repetiu o abastecimento, em valor aquivalente de R$ 144,00 
(cento e quarenta e quatro reais), pago com o cartão de abastecimento da própria viatura.

c) Em 01.06.05, às 18h40, houve o abastecimento de 75,20 litros de diesel, no valor 
de  R$ 128,61  (cento  e  vinte  e  oito  reais  e  sessenta  e  um centavos),  cujo  pagamento  foi 
efetuado com o cartão de abastecimento da Polícia  Federal.  No dia  seguinte,  ou seja,  em 
02.06.05, às 21h12, embora a viatura estivesse baixada para conserto na bomba do hidráulico,  
o denunciado abasteceu o equivalente a R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais), e fez uso do 
cartão de abastecimento do próprio veículo.

d) No dia 08.06.05, às 20h25, aquele caminhão foi abastecido com 33,96 litros de 
diesel, que daria para percorrer cerca de 170 km, no valor de R$ 58,07 (cinquenta e oito reais e  
sete centavos),  pago com o cartão de abastecimento da Polícia Federal.  Às 20h52,  isto é, 
decorrido  apenas  pouco  mais  de  vinte  minutos,  o  denunciado mais  uma  vez  abasteceu  o 
referido  veículo  no  montante  equivalente  a  R$  130,00  (cento  e  trinta  reais),  e  efetuou o  
pagamento utilizando-se do cartão de abastecimento da própria viatura.

Dificil  acreditar,  portanto,  que  aquela  viatura  tenha  consumido,  em tão  pouco 
tempo,  tamanha  quantidade  de  combustível,  ficando evidenciado que  Claudio  Antônio  de 
França, por deter a posse do bem, e certamente contando com o auxílio de terceira pessoa,  
agiu  no  intuito  de  apropriar-se  daquele  valor  ou  de  desviar  o  respectivo  combustível,  de 
maneira a causar prejuízo à corporação.

Importante ressaltar que o denunciado, indagado sobre a situação, tentou justificar-
se alegando haver perdido os comprovantes de abastecimento, bem como a inexistência de 
qualquer  orientação  que  impedisse  o  uso  do  cartão  de  abastecimento  da própria  viatura, 
durante a operação policial.

Referida versão, entretanto, restou afastada pelo colega de farda e companheiro de 
missão  Juscelino  Ferreira  da  Silva  Moura,  que  confirmou  terem recebido  orientações  do 
delegado da Polícia Federal, Antônio de Pádua Vieria Cavalcante, coordenador da operação, 
no tocante ao abastecimento e manutenção da viatura.
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Quanto ao possível envolvimento de civis na ação criminosa, vez serem fortes as 
suspeitas  que  recaem  sobre  o  proprietário  funcionários  do  posto  de  combustível,  foram 
extraídas  cópias  dos  presentes  autos  e  enviadas  à  Promotoria  de  Justiça  Criminal  de  
Salgueiro/PE, para fins das providências cabíveis, haja vista ser competente o Juízo de Direito 
da mancionada Comarca.

Ante  o  exposto,  encontra-se  o  SD  PM  CLAUDIO  ANTÔNIO  DE  FRANÇA 
incurso nas penas do art. 303, caput, c/c o art. 80, ambos do Código Penal Militar (Decreto-lei 
nº 1.001/69), razão pela qual oferece a presente denúncia para que, recebida e autuada, seja 
instaurado o devido processo legal, com observância ao disposto no art. 399 e seguintes do 
CPPM, requerendo desde já a citação do denunciado para interrogatório, a fim de exercer a  
ampla defesa e intimação das testemunhas abaixo arroladas, para virem a juízo, sob pena das 
cominações legais, prosseguindo o feito até sentença condenatória, de tudo ciente o Ministério 
Público. (...)       

Recife, PE, em 16 de abril de 2007.

Promotor de Justiça

Aduziu ainda a deliberação do Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, em sede de 
Conselho de Disciplina:

Aconselhado: Cb PM Mat. 25940-3, Claudio Antonio de França. Fatos Apurados: 
Ter  agido  por  reiteradas  vezes  e  aproveitando  das  facilidades  em  razão  do  cargo,  ter  
apropriado  ou  desviado  combustível  do  caminhão-tanque  que  fazia  abastecimento  de 
helicópteros. 

Descumprimento  de  orientações  superiores.  Entendimento  Correicional: 
Homologação em parte do relatório processante.  Aplicação de punição disciplinar.  Prisão.  
Decisão: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório de fls.  
286/300, no Parecer Técnico fls. 307/308, na Cota ofertada pelo Corregedor Auxiliar fls. 309 e 
no Despacho Homologatório do Corregedor Geral, às fls. 310, datado de 23 MAR 11, a cujos 
termos me reporto, e nas atribuições que me conferem o Inciso I, do Art. 10, c/c o Art. 28,  
Inciso III, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), aplico a pena disciplinar de 30 (trinta) dias 
de  Prisão,  por  haver  infringido  o  que  dispõe  o  Art.  94  da  Lei  Estadual  supra  referida 
(transgressões de natureza Grave), com as circunstâncias agravantes dos Incisos IV e VI, do 
Art. 25 e circunstância atenuante prevista no Inciso I, do Art. 24 do referido diploma legal, 
devendo  o  mesmo,  a  partir  da  sua  publicação,  cumpri-la  na  OME  onde  serve,  a  qual 
classificará  o  seu  comportamento.  Devolvam-se  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as 
medidas  decorrentes  desta  deliberação.  Recife,  28  MAR  11.  Wilson  Salles  Damázio.  
Secretário de Defesa Social.

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.
Fundamentação:

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 
nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII -  for  denunciado em processo crime,  enquanto a sentença não transitar  em 

julgado,  exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto, 
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 
Promoção de Praças.”
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Pois bem, em busca nos arquivos desta CPP, verificou-se que o suso miliciano, 
anteriormente,  já impetrou recurso análogo na esfera administrativa, à Comissão do Promoção 
de Praças, consoante fez público o Adit. ao BG nº 128, 08JUL2011. 

Contudo,  reapreciando  a  matéria,  trataram  seus  membros  de  modificar  o 
entendimento anterior, isto com fulcro no poder discricionário e na Súmula nº 473 do STF,  
que  garante  a  administração  pública  revogar  seus  atos  por  motivo  de  conveniência  ou 
oportunidade. Assim, entenderam que o fato dele já ter cumprido uma punição de 30 dias de 
prisão imposta pelo Secretário de Defesa Social, foi suficientemente proporcional a conduta  
ilícita  praticada.  Ao  impedir  a  ascensão  profissional  do  requerente,  pelo  mesmo  motivo, 
estarão cometendo injustiça, sendo desproporcional, uma vez que a promoção reflete do ganho 
patrimonial do querelante. 

Por assim dispor, compreendem os membros desta mesa julgadora que acolhendo o 
pedido, por julgar PROCEDENTE, estão sendo justo com o miliciano e com a administração.

 
Ex positis:    

A  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões  e,  com 
fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
DEFERIMENTO  do  pleito,  encaminhando  ao  Exmº  Sr.  Comandante  Geral  proposta  de 
promoção do SD QPMG/25940-3/CPA-I/CLÁUDIO ANTÔNIO DE FRANÇA, à graduação 
de Cabo PM.  

É o parecer. 

III. Requerente:
3º SGT QPMG/920250-1/ROBSON TEIXEIRA DA COSTA

Objeto:
Inclusão no Quadro de Acesso (QA) para as promoções de 11JUN2012, nos 

termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:

O demandante deseja o objeto suso mencionado, arguindo em seu favor que 
deixou de ingressar no QA dos anos anteriores por se encontrar subjudice, respondendo ao 
Processo Crime nº 001.2000.033913-0/Dist. JME – 5.700, incurso nas penas dos artigos 149,  
inc. III, e parágrafo único, 177; 262 e 158, §1º, todos do CPM. Entrementes, teve o processo 
crime extinto por decisão final da justiça com trânsito em julgado no dia 06 de junho de 2011, 
consoante Ofício nº 2011.0136.1315/Dist. JME  nº /GJ, após ser beneficiado com o instituto 
da anistia, concedido nos termos da Lei Federal nº 12.191/2010.

Acostou  cópia  de  certidão  da  JME,  Justiça  Federal,  Tribunal  de  Justiça  de 
Pernambuco e Corregedoria da SDS.

É a primeira vez que requer.

Eis excerto da Certidão da Apelação Criminal nº 0134824-7
(...)
Vara: Auditoria da Justiça Militar
Ação originária: 001.2000.033913-0 (Ação Penal)
(...)
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DECISÃO TERMINATIVA
Alberto  Antonio  Santos,  Alexandre  José  Gomes  da  Silva,  Amaro  Mendes 

Ferreira Filho, Amaury Gomes da Silva, Artur Ferreira de Souza, Bener Pessoa de Oliveira, 
Claudemiro Alves Mota, Flávio Vieira da Silveira, Iraquitan dos Santos, Iraquitan Martins de  
Souza, Ivan Dias da Costa, Ivanildo Alves da Silva, José Luiz Alves, José Marcos Bezerra da 
Silva, José Roberto da Silva, Marcelo Queiroz Ribeiro de Melo, Maurício Gonçalves da Costa,  
Nilton José de Lima, Misael José do Nascimento, Robson Teixeira da Costa, Sérgio Oliveira 
de Andrade, Lenilson Alves da Costa, André Raposo de Santana e Jocelito Barbosa Maciel,  
qualificados nos autos (fls. 02/06), foram denunciados (fls. 02/09) como incursos nas sanções  
dos arts. 149, inciso III, parágrafo único, 177, 262 e 158, §1º, todos do CPM.

O Conselho Permanente da Justiça Militar, à unanimidade dos seus membros, 
incluindo-se  o Juiz  de Direito  Presidente,  decidiram que  os  réus  Alberto Antonio Santos, 
Alexandre José Gomes da Silva, Amaro Mendes Ferreira Filho, Bener Pessoa de Oliveira, 
Claudemiro Alves Mota, Flávio Vieira da Silveira, Iraquitan dos Santos, Iraquitan Martins de  
Souza, Ivan Dias da Costa, Ivanildo Alves da Silva, José Luiz Alves, José Marcos Bezerra da 
Silva, José Roberto da Silva, Marcelo Queiroz Ribeiro de Melo, Maurício Gonçalves da Costa,  
Misael  José  do  Nascimento  e  Sérgio  Oliveira  de  Andrade,  cometeram crime  de  motim e 
revolta, tipificados no art. 149, inciso III, parágrafo único do Código Penal Militar (Decreto-
Lei nº 1.001, de 21 OUT1969).

Relativamente  aos  réus  Amaury  Gomes  da  Silva,  Artur  Ferreira  de  Souza, 
Nilton José de Lima, Robson Teixeira da Costa, Lenilson Alves da Costa, André Raposo de 
Santana e Jocelito Barbosa Maciel, o Conselho de Justiça Militar deliberou que os mesmos 
não deverão ser apenados pela conduta gravosa contida no parágrafo único do art. 149, do  
Código Penal Militar, devendo-lhe ser reconhecido o crime de motim, sem a majorante penal 
de revolta.

Os acusados,  ora apelantes,  foram condenados,  respectivamente  às seguintes 
penas:

Alberto  Antonio  Santos,  Alexandre  José  Gomes  da  Silva,  Amaro  Mendes 
Ferreira Filho, Bener Pessoa de Oliveira, Claudemiro Alves Mota, Flávio Vieira da Silveira,  
Iraquitan dos Santos, Iraquitan Martins de Souza, Ivanildo Alves da Silva, José Luiz Alves, 
José Marcos Bezerra  da Silva,  José Roberto da Silva,  Marcelo Queiroz Ribeiro de Melo, 
Misael José do Nascimento e Sérgio Oliveira de Andrade – 08 (oito) anos de reclusão a ser 
cumprida em regime inicialmente fechado, conforme sentença de fls. 1688.

Ivan  Dias  da  Costa  e  Maurício  Gonçalves  da  Costa  –  09  (nove)  anos  de 
reclusão,  a  ser  cumprido  em  regime  inicialmente  fechado,  conforme  sentença  de  fls. 
1688/1689.

Amaury Gomes da Silva e Nilton José de Lima – 05 (cinco) anos de reclusão, a 
ser cumprida em regime inicialmente fechado, conforme sentença de fls. 1689.

Artur Ferreira de Souza, Robson Teixeira da Costa, Lenilson Alves da Costa, 
André Raposo de Santana e Jocelito Barbosa Maciel – 04 (quatro) anos de reclusão, a ser  
cumprida em regime inicialmente fechado, conforme sentença de fls. 1689.

Inconformados, os acusados apelaram da sentença condenatória (fls. 1708/1709 
e 1719), oferecendo razões recursais (fls. 1723/1728 e 1743/1744).

O Promotor de Justiça respondeu aos apelos (fls.  1788/1793), rechaçando as 
alegações ali contidas, vindicando a manutenção do julgado increpado.

Nesta instância,  a  douta  Procuradoria de Justiça,  na  pessoa da Dra.  Adriana 
Fontes , às fls. 1814/1817, ofereceu parecer opinando pelo improvimento das apelações.

Inacolhendo a pretensão dos acusados, esta Terceira Câmara Criminal  negou 
provimento aos recursos (fls. 1846/1867).

Às fls. 1868/1869, foram interpostos Embargos de Declaração, autuados sob os 
nº 134824-7/01 e 134824-7/02, apensados aos autos, os quais foram rejeitados.
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Às  fls.  1877/1889,  André  Raposo  de  Santana  e  Jocelito  Barbosa  Maciel 
interpuseram recurso especial.

Foi certificado às fls. 1890, o trânsito em julgado do Acórdão de fls. 1847/1848 
para os apelantes, exceto André Raposo de Santana e Jocelito Barbosa Maciel  (fls. 1891).

A douta Procuradoria de Justiça, nas pessoas da Dra. Norma Mendonça Galvão 
de  Carvalho  e  Dra.  Flávia  Maria  Mayer  Feitosa  Gabinio,  às  fls.  1894/1920,  ofereceram 
opinando  pelo  não  conhecimento  do  Recurso  Especial  e,  caso  conhecimento,  pelo  seu 
desprovimento.

Em decisão de fls. 1923/1925, o Recurso Especial não foi admitido.
Em petições de fls. 1927/1929, 1932/1934, 1937/1939, 1941/1943, 1945/1947, 

1955 e 1963/1972, os réus Marcelo Queiroz Ribeiro de Melo, José Roberto da Silva, Iraquitan 
Martins de Souza, José Marcos Bezerra da Silva, Robson Teixeira da Costa e Ivanildo Alves 
da Silva, requereram o arquivamento do processo, vez que foram beneficiados com o direito 
de ANISTIA (Lei 12.191, de 13 de janeiro de 2010). O policial militar Ivanildo Alves da Silva 
(Cb RRPM Mat. 14. 951-9, RG 2201/PMPE – fls. 1957) requer, ainda, a liberação de sua arma 
apreendida (fls. 1957/1958).

Razão assiste aos réus, senão vejamos:
Em data de 13.01.2010, deu-se início a vigência da Lei 12. 191/10, devidamente 

sancionada  pelo  Presidente  da  República,  que  concedeu  ANISTIA a  todos  os  policiais  e 
bombeiros  militares  dos  Estados  do  (...)  Pernambuco,  punidos  por  participarem  de 
movimentos reivindicatórios.

Destaco  o  texto  da  Lei  nº  12.191/2010,  que  oferece  suporte  legal  ao 
requerimento dos réus, verbis: 

Art. 1o É concedida anistia a policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 
Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito 
Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios. 

Art. 2o É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares do Rio Grande 
do Norte,  Bahia,  Roraima,  Tocantins,  Pernambuco,  Mato Grosso,  Ceará,  Santa  Catarina e 
Distrito  Federal  punidos  por  participar  de  movimentos  reivindicatórios  por  melhorias  de 
vencimentos  e  de condições de trabalho ocorridos entre o primeiro semestre  de 1997 e a  
publicação desta Lei. 

Art. 3o A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-
Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), e as infrações disciplinares 
conexas, não incluindo os crimes definidos no  Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), e nas leis penais especiais.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de janeiro de 2010.

Isto posto, de ofício (art. 187, da Lei nº 7.210, de 11.07.84 – Lei de execução 
Penal), declaro extinta a punibilidade de todos os réus, ante o benefício da ANISTIA (Lei nº 
12,191/2010).

Determino ainda, a devolução do revólver cal. 38, de número J256406 (Sigma 
406666),  de  propriedade  do  PM Ivanildo  Alves  da  silva  (Cb  RRPM Mat.  14.951-9,  RG 
22011/PMPE – fls. 1957/1958.

Publique-se e intimem-se.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao juízo de origem.
Recife, 23 de julho de 2010.
Des. Alderita ramos de Oliveira.
..................................................................................................................

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm
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Vejamos  ainda  o  alcance  do  texto  legal  suso  consoante  entendimento  da 
Procuradoria Geral do Estado, emitido no Parecer nº 509/2010. 

Ementa: Administrativo. Anistia concedida a militares e bombeiros do Estado 
pela  Lei  nº  12.191/10.  Efeitos  meramente  penais.  Incabível  concessão  de  direitos 
remuneratórios a título de ressarcimento, contagem de tempo de serviço e outros efeitos civis.

É o relatório. Passamos a opinar. 
(...)
Passamos, doravante, a responder as questões formuladas:
1. Os efeitos da nova lei são ex tunc ou ex nunc, e erga omnes. Ou seja, todos os 

militares  alcançados  pela  norma  terão  direitos  retroativos,  serão  ressarcidos  de  todos  os 
prejuízos obtidos por razões de participação no movimento grevista?

R. É certo que a lei em comento é retroativa, isto é, alcança fatos que ocorreram 
antes de sua vigência, e isto, a propósito, é uma característica das leis que conferem anistia. Já  
os efeitos da lei que concede anistia são ex nunc, posto que a partir de sua vigência é que os 
efeitos penais e disciplinares e, ressaltamos, tão somente estes, devem ser considerados como 
não ocorridos. Seus efeitos. Ademais, são erga omnes, aplicando-se a todos os militares deste 
Estado que foram punidos ou que ainda serão por crimes militares e infrações disciplinares 
conexas. Não há, contudo, falar em ressarcimento. Conforme já dissemos, devem ser apagados 
dos  registros  funcionais  dos  militares  anistiados  quaisquer  menções  a  crimes  militares  ou 
infrações disciplinares conexas a estes, como se não tivessem existido. Devem ademais, ser 
extintas quaisquer penas acessórias a estes, porventura aplicadas juntamente com as penas dos  
crimes aqui citados.

2º Cabe o direito de promoção em ressarcimento de preterição?
R.  Não caberá  promoção em ressarcimento  de preterição nem concessão de 

vantagens pecuniárias,  posto que,  conforme já  afirmamos  acima,  os  efeitos  da anistia  são 
exclusivamente penais. Mesmo na anistia ampla e irrestrita prevista na Constituição de 1988 
(ADCT,  art.  8º),  não  cabe  a  promoção  por  merecimento  ou  qualquer  outra  que  esteja 
condicionada à aprovação em curso legalmente exigido.

(...)
É o parecer. À apreciação superior.
Em 17 de maio de 2010.
................................................................................................................................ 

Depois de tudo bem visto e analisado, passamos a fundamentação.

Fundamentação:

Trata-se  de  requerimento  firmado  pelo  3º  SGT  QPMG/920250-1/ROBSON 
TEIXEIRA DA COSTA, cujo objeto é ingressar no QA para concorrer às promoções de 11 de 
junho de  2012,  isto  nos  termos  do  art.  21,  inciso  XII,  da  Lei  Complementar  nº  134,  de 
23DEZ2008, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:
I a XI – omissis.
XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado,  exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto, 
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 
Promoção de Praças.”
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À  verdade  estabelecida  nos  autos  atestam,  categoricamente,  que  o  servidor 
militar requerente, esteve processado criminalmente na Auditoria da Justiça Militar do Estado, 
por participação no crime de motim, durante movimento reivindicatório por melhoria salarial.  
Entrementes, recebeu da Presidência da República, à anistia, instituto jurídico que concede ao 
criminoso o perdão judicial.  Trata-se de um instrumento utilizado pelo Estado com o fim 
específico de se declarar o denunciado isento de qualquer responsabilidade penal. É como se 
esquecesse a conduta delitiva. 

A nova ordem legal trouxe ao patrimônio do requerente o direito de ingressar no 
Quadro de Acesso para concorrer às promoções de 2012 haja vista que, com a concessão da 
anistia, a justiça decidiu extinguir o processo crime e arquivar os autos, nada mais pesando em 
desfavor do postulante. Tal situação jurídica se subsume ao preceito legal do art. 21, inciso 
XII, uma vez que a restrição para entrar no QA cessa com o trânsito em julgado do processo  
crime.

 O pleito requerido encontra respaldo legal no dispositivo supra, de forma que 
há procedência naquilo que deseja o demandante, sendo um dever imposto por lei, conceder o 
direito a quem tem.

Ex positis:

Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nos argumentos 
esposados  e  sob  o  manto  do  art.  21,  inciso  XII,  da  Lei  Complementar  nº  134/08,  à 
unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito.    

É o parecer.
VI. Requerente:
SD QPMG/26221-8/JOSÉ CARLOS FREIRE DE MARIZ

Objeto:
Promoção  à  graduação  de  Cabo  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O autor pede o objeto em tela, arguindo em seu favor, ter concluído o Curso de 

Formação  de  Cabos,  realizado  no  período  de  22  de  fevereiro  a  13  de  abril  de  2010, 
entrementes  não obteve a  promoção merecida por se encontrar  subjudice,  respondendo ao 
processo crime nº 717.65.1999.8.17.1370, incurso nas penas do art. 121, caput, c/c art. 14, 
inciso  II,  c/c  art.  29,  todos  do  Código  Penal  Brasileiro  e  o  processo  crime  nº 
238.2007.0000075-5, denunciado nos termos do art. 121, §2º, incisos I, III, e IV do CPB c/c 
art. 14, inc. II e art. 29, todos do CPB.

Acostou ao seu requerimento documentos. 

O pleito se encontra amparado pelo art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134, 
de 23 de dezembro de 2008. 

É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 
(...)  A  representante  do  Ministério  Público  em  exercício  cumulativo  nesta 

comarca, no uso de suas atribuições contidas em lei, vem, perante V. Exa., com arrimo no 
Inquérito Policial nº 65/98, oferecer denúncia contra: 

ABRAÃO LINCON GERTRUDES DE LIMA; ARLINDO FREIRE MARIZ; e
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JOSÉ CARLOS FREIRE DE MARIZ, brasileiro, soldado da PMPE, (...) pela prática 
delitiva  a  seguir  aduzida,  no  bar  conhecido  por  “Bar  do  Lula  Chupeta”,  localizado nesta 
cidade, quando ao saírem do aludido bar, travou-se uma discussão entre o denunciado Abraão 
e a pessoa da vítima,Marcos Rogério de Souza, tendo o denunciado, utilizando-se de arma de 
fogo,  efetuado  alguns  disparos  contra  a  mesma,  causando-lhe  os  ferimentos  descritos  no 
traumatológico de fls. 33, a qual ficou caída no local, sendo, posteriormente, conduzida ao 
Hospital Regional desta cidade, onde recebeu os primeiros socorros.

O primeiro denunciado após praticar  o  delito acima descrito,  procurou evadir-se do 
local,  refugiando-se,  juntamente  com o  seu  amigo,  atrás  de  um muro,  aguardando que  a 
situação se normalizasse, após dirigiu-se a sua residência.

Emerge  dos  autos,  que  o  denunciado  ao  aproximar-se  de  sua  residência,  que  fica 
localizada na Rua Izidiro Conrado, foi alvo de vários disparos de arma de fogo (revólver),  
efetuados pelas pessoas do segundo e terceiro denunciados, primo e tio, respectivamente, da 
vítima Marcos Rogério,  os quais o aguardavam na intenção de ceifar  a vida daquele,  não 
logrando êxito, contudo, por circunstância alheias a vontade dos mesmos, uma vez que aquele 
se escondeu no interior da residência.  Não há nos autos,  ainda,  certeza que o denunciado  
Abraão tenha revidado o disparo que recebeu.

Infere-se dos autos, que o crime foi motivado por uma inimizade existente entre 
a genitora do primeiro denunciado e o terceiro denunciado, decorrente de uma dívida no valor  
de R$ 15, (quinze reais).

Foram apreendidas várias armas de fogo em poder dos denunciados, conforme 
se verifica do auto de apresentação e apreensão de fls. 24.

Diante  do  exposto,  encontra-se  o  primeiro  denunciado  Abraão  Gertrudes  de  Lima 
incurso nas sanções do art. 129, §1º, inciso I e II, do CPB e o segundo e terceiro denunciados 
JOSÉ CARLOS FREIRE DE MARIZ e Arlindo Freire Mariz, incursos nas sanções do art.  
121,  caput,  na  modalidade  de  tentativa,  art.  14,  II,  c/c  o  art.  29,  todos  do  Código Penal 
Brasileiro,  pelo  que  requer  seja  a  presente  denúncia  recebida  e  autuada,  citando  os 
denunciados  para  interrogatório  e  demais  termos  processuais,  bem  como,  intimadas  as 
testemunhas  e  informantes  a  seguir  arroladas,  para  deporem  sobre  os  fatos  narrados  na  
presente peça.

Requer,  ainda,  que  seja  oficiado ao Instituto  Tavares  Buril  acerca dos  antecedentes 
criminais dos denunciados, bem como, que seja determinado a distribuição local, que informe 
da existência de outros feitos criminais contra os denunciados nesta Comarca.
De tudo ciente o Órgão Ministerial.
De Carnaíba p/ Serra Talhada, 02 de abril de 1998.
Promotora de Justiça – Exercício Cumulativo
...................................................................................................................
Em que pese ao Processo Crime nº 238.2007.000075-5, não foi acostado cópia da denúncia,  
existe o despacho exarado no dia 15JUL2011, pela autoridade judiciária competente, a saber:

DESPACHO
Vistos etc. 
Certifique-se  quanto  à  regularidade  do  comparecimento  mensal  do  réu  JOSÉ   CARLOS 
FREIRE DE MARIS, conforme termo de compromisso de fls. 234, especificando quando foi à 
última data de comparecimento.
Após,  voltem-me  os  autos  conclusos  para  análise  da  fase  de  pronúncia  para  o réu  acima 
especificado e extinção de punibilidade para os demais réus falecidos.
Expedientes necessários.
Serra Talhada, 15/07/2011.
Artur Teixeira de Carvalho Neto
Juiz de Direito
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A respeito do suso processo crime há ainda nos autos informação de que fora instaurado CD 
132/2007, tendo a trinca processante opinado pelo arquivamento, o que foi homologado pelo 
Corregedor Geral da SDS, por haver apenas indício de crime comum, descartando-se qualquer 
prova de que houve violação à disciplina policial militar. 
É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC nº 134/08. 
Vejamos o que reza a norma, in verbis:
 “Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto 
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”

Perlustrando os autos, de proêmio, observa-se que há dois processos tramitando em desfavor 
do querelante, ambos com denuncias colocando-o incurso nas penas do art. 121 c/c art. 14, 
inciso II (Tentativa de Homicídio) e art. 129 (Lesão Corporal).
No primeiro,  a motivação para a prática do delito  originou-se depois que a vítima  tentou 
contra a vida do primo do requerente. Isto o levou a articular uma emboscada, esperando seu  
inimigo chegar  a residência  para ceifar-lhe a  vida.  A conduta  do postulante não pode ser  
reconhecida como legitima defesa de terceiro, uma vez que seu ato não foi iminente a tentativa 
de homicídio do seu primo, mas revestida de um planejamento anterior, na busca de saciar o 
ódio interior, executar a vingança desejada.
Em que  pese  ao  segundo  processo,  há  nos  autos,  excerto  da  Portaria  de  Instauração  do 
Conselho de Disciplina, esta feita com base na denúncia do parquet, indicando que o miliciano 
juntamente a outras pessoas efetuaram mais de 14 (quatorze) disparos de arma de fogo contra  
a vítima, esta acusada de ser pessoa de má índole, suspeita de vários crimes. Consta ainda que  
os membros do Conselho, por unanimidade, absolveram-no das acusações por restar apenas 
indícios, não provas, da autoria atribuída ao demandante, policial militar. 
Neste  diapasão,  em razão  dos processos  penderem na justiça,  havendo a  possibilidade  de 
pronunciamento, cumpre a administração pública pautar pela legalidade, fazendo cumprir o 
preceito do art. 21, XII, do caderno normativo suso elencado, aguardando-se decisão final da  
esfera penal.
Assim, não há que se falar em prejuízo para o demandante, pois a Lei de Promoção de Praças 
possibilita promoção com ressarcimento, em caso de absolvição por negativa de autoria ou 
inexistência do fato típico.
Em  observância  ao  prevalecimento  do  interesse  público  sobre  o  particular,  buscando 
resguardar o direito dos demais policiais militares, da mesma graduação, decidem os membros 
desta mesa de julgamento, negar o pedido por julgarem IMPROCEDENTE.

 Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
INDEFERIMENTO do pleito. 

É o parecer. 
V. Requerente
SD QPMG/26.394-0/ANTÔNIO BARBOSA DE MELO

Objeto
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Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, XII da Lei Complementar 
nº 134/08.
Dos Fatos
Pleiteia  o  requerente  o  objeto  em evidência,  ressaltando,  em resumo,  que  concluiu  com 
aproveitamento no dia 07DEZ2011, o Curso de Formação de Cabos – CFC/2011-4ª Turma, 
todavia  não  fora  promovido  em  razão  de  se  encontrar  subjudice,  mais  precisamente 
respondendo ao Processo Crime nº 0061887-90.2007.8.17.0001, incurso nas penas do art. 195 
(Abandono de posto) do Código Penal Militar.  
Acostou ao seu requerimento certidões da AJME, TJPE, Justiça Federal, Corregedoria e cópia  
do Diploma do CFC.
É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excertos da denúncia do MPPE, in verbis:

“O Ministério Público Estadual, por sua Promotoria de Justiça abaixo firmada, vem, no uso de 
suas  atribuições  legais,  oferecer  DENÚNCIA  contra  MANOEL  VICENTE  DA  SILVA, 
soldado da PMP, matrícula 25828-8 (...) e ANTÔNIO BARBOSA DE MELO, soldado PMPE, 
matrícula 26394-0 (...), pela prática dos atos delituosos adiante narrados:
Consta do Inquérito Policial anexo que os denunciados, na qualidade de soldados da Polícia  
Militar de Pernambuco, em data de 14 de dezembro de do ano de 2006, abandonaram, sem 
ordem superior, o posto de serviço que lhes tinham sido designado, crimes consumados nesta 
cidade do Recife.
Conforme  os  autos,  o  denunciado  Manoel  Vicente  se  encontrava  de  serviço  no  Posto  de 
Policiamento (PPO 2112, na Av. Agamenon Magalhães, no turno das 19h às 07h, do dia 13 
para o dia 14 de dezembro de 2006. Naquela  data, por volta das 07h, saiu de seu posto de 
serviço antes da chegada de um dos policiais que iriam lhe render, ou seja, o soldado Orlando  
Luiz de Freitas, o qual naquele dia, chegou mais tarde ao serviço.
Disse o denunciado que assim agira após combinar com o soldado Samuel Cesário Gadelha, o  
qual permaneceu sozinho no posto, quando o correto é a rendição se efetuar com dois policiais  
militares presentes ao serviço. Vale salientar que o soldado Manoel Vicente foi embora sem 
ordem superior.
Já o soldado Antônio Barbosa de Melo se encontrava de serviço no Posto de Policiamento do 
Hospital Agamenon Magalhães, também no turno das 19h às 07h do dia 13 para o dia 14 de  
dezembro de 2006, quando por volta das 06h15, abandonou o posto de serviço, após receber 
uma ligação telefônica de sua companheira.
Alegou o denunciado que havia  se  ausentado porque sua companheira,  que se encontrava 
gestante, telefonou-lhe aflita com o irmão dele, o qual havia ingerido bebida alcoólica e estava  
perturbando o sossego da mesma. Todavia, o próprio denunciado reconheceu que se ausentou 
do serviço antes da chegada do rendeiro e sem comunicar ao oficial de operações nem ao  
Comandante da Guarda do Batalhão, pois estava unicamente preocupado com a saúde de sua 
companheira.
Isto posto, estão os denunciados incursos penas do artigo 195 do Código Penal Militar, pelo 
que requer o Ministério Público o recebimento da denúncia, instaurando-se a competente ação  
penal, para, ao seu término, serem os denunciados condenados nas penas do dispositivo legal 
acima mencionado. Requer, também a citação dos denunciados para responder a presente, sob 
pena de revelia, a inquirição das testemunhas abaixo arroladas e juntada da ficha funcional do 
denunciado e da folha de antecedentes criminais.
De tudo dando-se ciência ao Ministério Público.
Recife, 20 de agosto de 2007.   

O  que  tudo  bem  visto,  analisado  e  ponderado,  passamos  à 
fundamentação.
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Fundamentação  
O autor requer o objeto, buscando amparo nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 
134, de 23 de dezembro de 2008 (Lei de Promoção de Praças). 
À  partida,  não  é  despiciendo  trazemos  à  colação  o  que  giza  o  art.  21,  inciso  XII,  do  
multicitado diploma legal, senão vejamos:
“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que::
I a XI – omissis.
XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto  
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”

Exsurge da vestibular acusatória a acusação de abandono de posto praticada pelo miliciano 
requerente, que em sua defesa alega ter se ausentado para dar apoio à companheira grávida 
que estava com o irmão embriagado, perturbando o sossego e pondo em risco sua gravidez.

Bem, a figura do estado de necessidade exculpante, previsto no art. 39 do CPM, 
exclui a culpa quando o agente pratica o ato para proteger direito seu ou de parente, mesmo  
que o direito sacrificado seja superior ao protegido. Neste caso, o bem sacrificado, segurança 
pública, mesmo sendo superior ao bem protegido, integridade da companheira do postulante, 
encontra respaldo legal, entrementes é preciso saber se havia possibilidade de conduta diversa 
da praticada pelo miliciano. 

No caso em exame, não há, nos autos,  provas do alegado, apenas consta da 
denúncia,  contudo,  na  dúvida,  deve-se  decidir  em  favor  do  réu,  evitando-se  o  risco  de 
prejudicar o direito de quem o possui legalmente. 

Neste  trilhar  de  idéias,  decidem  os  membros  da  Comissão  pela 
PROCEDENCIA do pedido. 

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008 (Lei de Promoção de Praças), 
à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. 
Comandante Geral,  proposta de promoção do SD QPMG/26.394-0/ANTÔNIO BARBOSA 
DE MELO, à graduação de Cabo PM. 
É o parecer. 

VI. Requerente
Sd QPMG/29948-0/ORLANDO SÁVIO PEREIRA DA SILVA

Objeto
Promoção  à  graduação  de  CABO  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII  da  Lei 

Complementar nº 134/08.
Dos Fatos
Pleiteia  o  requerente  o  objeto  em evidência,  ressaltando,  em resumo,  que  concluiu  com 
aproveitamento no dia 07DEZ2011, o Curso de Formação de Cabos – CFC/2011- 4ª Turma, 
todavia  não  fora  promovido  em  razão  de  se  encontrar  subjudice,  mais  precisamente 
respondendo ao Processo Crime nº 000327-74.2008.8.17.1330, incurso nas penas do art. 3º da 
Lei 4.898/65 c/c art. 129, caput, na forma do art. 70, todos do Código Penal.  
Arguiu em sua defesa várias decisões judiciais concedendo o direito, mesmo o policial militar  
estando  processado,  com  fulcro  no  princípio  da  presunção  de  inocência,  por  acolher  o 
entendimento de que ninguém será culpado sem o trânsito em julgado da ação penal.
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Acostou ao seu requerimento certidões da AJME, TJPE, Justiça Federal, Corregedoria e cópia  
do Diploma do CFC.
É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excertos da denúncia do MPPE, in verbis:

“O Ministério Público, através da Promotora de Justiça de São José do Belmonte, no uso de 
duma  de  suas  atribuições  legais  e  constitucionais,  vem  na  presença  de  V.  Exa.,com 
fundamento no incluso Inquérito Policial em epígrafe, oferecendo DENÚNCIA contra:
EDSON RODRIGUES DE LIMA; e 
ORLANDO SÁVIO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, soldado da PMPE, QPMG 
29948-0/14ºBPM (...) pelos motivos a seguir narrados:  

Infere-se do Inquérito Policial em epigrafe que no dia 23 de abril de 2005, por volta das  
15h,  na  localidade  conhecida  por  “Cachoeira  de  Zaza”,  neste  município,  mediante  socos,  
pontapés e pancadas efetuados com um capacete, os denunciados EDSON RODRIGUES DE 
LIMA e ORLANDO SÁVIO PEREIRA DA SILVA na condição de policiais militares em 
serviço – abusaram da autoridade atentando contra a incolumidade física da vítima Joseilton 
José  Gonçalves,  ofendendo  sua  integridade  corpora,  causando-lhe  as  lesões  corporais  de 
natureza leve descritas no auto de exame de corpo de delito. (fls 06).
Por ocasião dos fatos, os denunciados faziam fiscalização de trânsito mediante abordagens de 
veículos  às  margens  da  PE-40,  no  seu  trecho urbano,  quando a  vítima  que  pilotava  uma 
motocicleta, ao avistá-los, adentrou em sua estrada procurando desviar dos policiais, momento 
em que foi perseguida por estes que o alcançaram em uma estrada vicinal.
Após imobilizarem e algemarem a vítima, os denunciados tomaram o seu capacete e com ele  
efetuaram pancadas nas costas da vítima que caiu no chão. Ato contínuo, desferiram socos e  
pontapés da sua barriga, enquanto a vítima suplicava para que não lhe batessem dado que era  
crente, pai de família, um homem de bem e que só havia corrido para se livrar da multa.
Em seguida os denunciados levantaram a vítima e a conduziram para a Delegacia de Polícia 
local.
Segundo o apurado a vítima conduzia o veículo sem possuir habilitação e estava com sua  
documentação atrasada.
Estando a  materialidade  delitiva  comprovada  pelo auto de  lesão corporal  (fl.  06)  e  certa,  
assim,  a  autoria,  o  Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco  denuncia  EDSON 
RODRIGUES DE LIMA  e ORLANDO SÁVIO PEREIRA DA SILVA como incursos nas 
sanções do art. 3º da Lei 4.898/65 e 129, caput, na forma do art. 70 todos do Código Penal.
Ante o exposto requer o Ministério Público o seguinte:
(...)

São José do Belmonte, PE, 19JUN2008.         
Promotora de Justiça
O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação.

Fundamentação  
O pleito tem amparo nos termos  do art.  21,  XII,  da Lei  Complementar  nº 134,  de  23 de  
dezembro  de 2008 (Lei  de Promoção  de Praças),  que  giza  sobre  a  matéria  nos  seguintes 
termos:
“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que::
I a XI – omissis.
XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto  
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”
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De início, busca o demandante amparo no princípio da presunção de inocência contido no art. 
5º da Magna Carta, alegando que não pode a administração negar o seu direito de promoção, 
por se encontra denunciado, sem que haja condenação criminal.
Contudo, haveremos de discordar do autor haja vista o contido no sobredito preceito legal, que 
fala sobre a condição de estar denunciado, vinculando a decisão administrativa. 
De  mais  a  mais,  o  argumento  esposado  não  é  pacifico  no  meio  jurídico,  havendo  duas  
correntes, uma que considera inconstitucional a norma em estudo por violação ao princípio de 
presunção de  inocência,  e  outra  que  não  vê  ilegalidade,  por  considerar  que,  o  direito  do 
miliciano não será prejudicado, em caso de ser ele inocente, pois, vindo a ser absolvido, terá 
direito  a  promoção  por  ressarcimento  de  preterição,  logo  o  caderno  normativo  tratou  de 
resguardar o direito. Senão vejamos: 

SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  –  OFICIAL  DA 
POLÍCIA MILITAR EXCLUSÃO DA LISTA DE PROMOÇÃO – OFENSA AO ART. 5º, 
LVII DA CONSTITUIÇÃO – INEXISTÊNCIA. Pacificou-se, no âmbito da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal, o entendimento segundo o qual inexiste violação ao princípio 
da presunção de inocência (CF/88, art. 5º, LVII) no fato de a legislação ordinária não permitir 
a  inclusão de Oficial  Militar  no Quadro de Acesso à  promoção em face de denúncia  em 
processo criminal,  desde que previsto o ressarcimento em caso de absolvição (STF, RE nº 
356119/RN, rel. Min. ELLEN GRACIE, j. 03.12.02:07.02.2003,p.01329).(grifamos)    

Em que pese ao fato em si, a narrativa traz em seu contexto informações de que o postulante  
praticou crime de lesão corporal,  aproveitando da condição de policial militar,  em serviço.  
Servindo esta peculiaridade como agravante, pois tinha o dever legal de proteger e não ofender  
a integridade de terceiro. A ação esteve revestida de vontade, total consciência da ilicitude,  
considerado um ato covarde, haja vista que a vítima fora algemada e depois agredida, não 
tendo condições de se defender.   
A incompatibilidade da conduta com os valores contidos no Código de Ética dos Militares do 
Estado produzem um sentimento de repugnância, restando aos membros desta Comissão julgar 
IMPROCEDENTE o pleito.  
  
 Ex positis:
                   A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com  
fulcro no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008 (Lei de Promoção de Praças), 
à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o parecer. 

VII. Requerente
Sd QPMG/30.444-1/CARLOS ROBERTO DA SILVA

Objeto
Promoção  à  graduação  de  CABO  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII  da  Lei 

Complementar nº 134/08.
Dos Fatos

Pleiteia o requerente o objeto em evidência, ressaltando, em resumo, que concluiu com 
aproveitamento no dia 07DEZ2011, o Curso de Formação de Cabos – CFC/2011-4ª Turma, 
todavia  não  fora  promovido  em  razão  de  se  encontrar  subjudice,  mais  precisamente 
respondendo ao Processo Crime nº 001.2007.040481-0, incurso nas penas do art. 303, caput, 
do Código Penal Militar.  
Acostou ao seu requerimento certidões da JME, TJPE, Justiça Federal, Corregedoria e cópia 
do Diploma do CFC.
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É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excertos da denúncia do MPPE, in verbis:

“A  Promotora  de  Justiça,  com exercício  na  Central  de  Inquéritos,  vem,  no  uso  de  suas 
atribuições legais e com fulcro em Inquérito Policial Militar anexo, DENUNCIAR os policiais  
militares: 
SD PM 30444-1/APMP – CARLOS ROBERTO DA SILVA; e
SD PM 980221-5/APMP – ALEXANDRE BATISTA DO NASCIMENTO, pelos fatos que 
passa a expor:  
No período de março a maio de 2006, os denunciados SD PM 30444-1/APMP – CARLOS 
ROBERTO  DA  SILVA;  e  SD  PM  980221-5/APMP  –  ALEXANDRE  BATISTA  DO 
NASCIMENTO aproveitando-se de seus  cargos desviaram combustível  das  viaturas  0916, 
0932 e 0934.

Consta nos autos, que, no referido período, a TICKET CAR, empresa responsável por 
administrar o abastecimento da frota da PMPE, apresentou relatório, presente às fls. 07/55 e 
118/125, o qual demonstra que, nas datas em que os denunciados estavam de plantão, as médias 
de quilômetros por litro ficavam abaixo do padrão.

Quando de sua oitiva o SD PM Carlos Roberto da Silva afirmou que embora tenha realizado o 
abastecimento das viaturas nº 0916, 0932 e 0934, o fez porque os motoristas que as conduziam 
não possuíam o cartão de usuário que os permitem realizar este procedimento. Aduz que os 
abastecimentos, em sua maioria, eram realizados no mesmo posto por ser o mais próximo da 
APMP e  que procedia  desta  forma,  pois  tinha a  autorização  de seus  superiores,  Cap PM 
Felipe, Ten PM Barros e Sgt PM Mário Sérgio. 
Em suas  declarações  o  SD PM Alexandre  Batista  da  Silva,  ratificou  o  que  foi  dito  pelo 
primeiro denunciado.
Observando-se os relatórios de análise de consumo de combustível, emitidos pela TICKET 
CAR, depreende-se a participação dos denunciados, vez que, o abastecimento das referidas 
viaturas  ocorria  sempre  no  Posto  Trevo  e,  como  já  citado,  nos  dias  em  que  estes  se 
encontravam trabalhando.  Verifica-se que,  após os denunciados tomarem conhecimento da 
instauração de IPM, o relatório da TICKT CAR demonstrou que a média de quilômetros por 
litro passou a obedecer o padrão (fls. 171/173 dos autos).
 Estão,  portanto,  comprovadas  a  autoria  delitiva  e  a  materialidade  do  delito,  através  dos 
depoimentos coletados e dos relatórios de análise de consumo de combustível, presente às fls. 
07/09, 17/22, 31/33 e 171/173 dos autos.
Ante o exposto, encontram-se o SD PM SD PM 30444-1/APMP – CARLOS ROBERTO DA 
SILVA e SD PM 980221-5/APMP – ALEXANDRE BATISTA DO NASCIMENTO incursos 
no artigo 303,  caput,  do Código Penal  Militar,  pelo que requer  o Ministério  Público seja 
recebida  a  presente  denúncia,  citando-se  os  denunciados  para  interrogatório,  sob  pena  de 
revelia, e para se ver processar em todos os termos da presente ação penal e, ao final, sejam 
condenados nos dispositivos acima citados.
Requer este órgão ministerial seja oficiado ao ITB para encaminhar a Folha de Antecedentes  
Criminais dos denunciados.
Recife, 19 de junho de 2007.
Promotora de Justiça”

É o que de relevante para se destacar.

Fundamentação  
O autor requer o objeto, buscando amparo nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 
134, de 23 de dezembro de 2008 (Lei de Promoção de Praças). 
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À partida,  não é despiciendo trazemos  à  colação o que giza  o suso diploma legal,  senão 
vejamos:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que::
I a XI – omissis.
XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto  
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”

A narrativa da exordial acusatória traz a denuncia de que o requerente praticou o ilícito penal 
previsto no art.  303 do com (peculato),  ou seja desviou combustível  em proveito próprio.  
Todavia,  discordamos  do entendimento  do parquet,  isto  com fundamento  nos documentos 
acostados pelo postulante em sua defesa. As informações dão conta de que a irregularidade se 
deu por descumprimento de ordens administrativas, quando o miliciano não poderia fazer vale  
no  Posto  de  Combustível  para  descontar  no  mês  seguinte,  como  forma  de  suprir  o 
extrapolamento do uso de combustível no mês de referência. Agiu ilicitamente, embora sem 
obter para si  vantagem.  Não há nos autos provas de que tenha se apropriado de valor ou 
combustível. 
De mais a mais, as irregularidades foram cometidas sob o conhecimento de seus superiores,  
pois tinha a boa intenção, evitar que a viatura ficasse parada por falta de combustível.
Diante  da  análise  feita  sobre  a  motivação  que  levou  o  querelante  a  praticar  o  delito,  os 
membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças  decidem  acolher  o  pleito,  julgando-o 
PROCEDENTE.
  Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 
fulcro no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008 (Lei de Promoção de Praças), 
à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. 
Comandante Geral, proposta de Promoção do Sd QPMG/30.444-1/CARLOS ROBERTO DA 
SILVA, à graduação de Cabo PM. 

É o parecer. 

VIII. Requerente:
SD QPMG/27362-7/JOSÉ NILTON DA SILVA

Objeto:
Promoção  à  graduação  de  Cabo  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O autor requer o objeto em tela, arguindo em seu favor, ter concluído o Curso 

de Formação de Cabos, realizado no período de 1º de setembro a 10 de novembro de 2010,  
entrementes  não obteve a  promoção merecida por se encontrar  subjudice,  respondendo ao 
processo crime nº 0024034-18.17.0001/DIST. JME – 6.594, incurso nas penas do art. 308 do 
Código Penal Militar (Corrupção passiva).

Acostou ao seu requerimento documentos. 
O pleito se encontra amparado pelo art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134,  

de 23 de dezembro de 2008. 
É a segunda vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 
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     (...) A representante do Ministério Público nesta Central de Inquéritos, no uso de suas  
atribuições  e  com base  no  Inquérito  Policial  anexo,  vem denunciar  a  V.  Exa.,  de  JOSÉ 
NILTON DA SILVA, brasileiro soldado da PMPE, filho de Maria Cecília da Silva (...) e JOSÉ 
ANTÔNIO BELARMINO DOS SANTOS SILVA (...),  pelo  fato  delituoso que abaixo se 
descreve:
    Consta dos autos do IPM anexo que os denunciados, quando em serviço de patrulhamento 
no dia 02 de abril de 2004, pelas 20h30, utilizando a VT 24130 da PMPE, conduziram no seu 
interior o adolescente Humberto Juliano de Moura que, descendo da viatura e se dirigindo aos 
proprietários dos “Cabarés do Geremias e Fazenda” (sic. Fls. 03), solicitava “dinheiro para o 
guaraná da gente” (sic., fls. 03).
    Os citados policiais  foram surpreendidos pelo Capitão PM Clóvis (fl.8) que adotou as 
providências  no  sentido  da  apuração  do  fato  delituoso.  Ouvidas  as  testemunhas,  ficou 
constatado que os  citados policiais  costumavam conduzir  o  menor  na viatura  policial  e  o  
orientavam no sentido de que recebesse uma “encomenda” (fls.09). Tal encomenda, conforme 
se pode concluir pelo exame das peças informativas, era o valor a ser pago aos denunciados. 
Consoante  depoimento  de  fls.  19  e  24,  tal  prática  de  recebimento  de  dinheiro  pelos 
denunciados era uma constante e o valor ficava em torno de R$ 10,00 (dez reais).
Inobstante os denunciados tenham engendrado uma versão de que estavam em diligências para 
capturar  um  suposto  agressor  do  menor,  não  há  amparo  fático  para  aquela  narrativa.  O 
adolescente era conhecido dos policiais,  pois executava serviços de limpeza nas viaturas e 
sempre andava em companhia dos denunciados, solicitando dinheiro.
   Posto  isso,  esta  Promotoria  de  Justiça  oferece  a  presente  DENÚNCIA imputando  aos 
acusados a conduta típica do art. 308 do CPM, requerendo as suas citações para interrogatório 
e as intimações das testemunhas adiante arroladas.
    Recife, 28 de julho de 2005.
    Promotor de Justiça”   
           
É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC nº 

134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto 
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”

Perlustrando os autos, a vestibular acusatória oferece grave denuncia de crime praticado 
pela  Guarnição  composta  pelo  postulante.  Além de  terem praticado  crime  repugnante  de 
corrupção passiva, utilizaram-se de um adolescente para a execução do delito, colocando-o em 
situação  de  constrangimento,  ferindo  o  disposto  no  art.  232  do  Estatuto  da  Criança  ou 
Adolescente. 

Está  configurado  o  elemento  subjetivo  da  conduta,  agiram dolosamente,  cientes  do 
crime que perpetravam contra os comerciantes. 

A  ação  marginal  contraria  os  valores  deontológicos  basilares  da  atividade  policial 
militar, em especial o amor a verdade, o combate a criminalidade, o respeito aos ordenamentos  
legais.
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Neste  diapasão,  os  fatos  em si  mesmos  são  suficientes  para  encerrarem a lide  sem 
nenhuma possibilidade de acolhimento do pedido, haja vista a obrigação de ser preservada 
disciplina na instituição Polícia Militar.
  

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
INDEFERIMENTO do pleito. 

É o parecer. 

IX. Requerente:
3º Sgt QPMG/28582-0/17ºBPM – DANIEL DE AZEVEDO SILVA.

Objeto:

Inclusão  em  Quadro  de  Acesso,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 
Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Atesta que deixou de ser incluído no QA pertinente aos anos de 2009 a 2011, por se 

encontrar “sub judice”, notadamente respondendo aos Processos Crimes nºs 0000065-54.1995 
(Juízo de Direito da 1ª Vara Privativa do Juri da Comarca de Paulista), 247.2009.000059-8 
(Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  e  Privativa  do  Júri  da  Comarca  de  Abreu  e  Lima-PE)  e 
001.2009.142355-5 (JME-PE). 
Argumenta  o  autor  que  requereu  a  primeira  vez,  tendo  a  Comissão,  em  reunião  do  dia  
27MAI10,  INDEFERIDO o pedido,  consoante  publicou  o  Aditamento  ao  BG nº  108,  de 
10JUN10.
Amparado pelo art. 44 do Decreto nº 34.681, de 12 de março de 2010, vem requerer o objeto  
acima  descrito,  pela  segunda vez,  trazendo como fatos  novos,  o  cumprimento  da punição 
disciplinar imposta pela Corregedoria de Defesa Social em sede de Conselho de Disciplina, a 
extinção do Processo Crime nº 001.2009.142355-5/DIST. JME – 7.315, em 27.10.2011, pelo 
instituto da prescrição da pretensão punitiva e do Processo Crime nº 0000065-54.1995, pela 
absolvição. Sobejando tão somente o Processo Crime nº 247.2009.000059-8, onde já obteve 
sentença de absolvição favorável pelo Tribunal do Júri, porém o Ministério Público recorreu 
da decisão.

Acostou aos autos cópia de documentos. 
Conclui,  ressaltando  que  sua  pretensão  encontra  guarida  legal  naquilo  que 

dispõe o art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 
É a primeira vez que requer.

Vejamos excertos da Certidão nº 2011.0136.1857 
Eu, Valmir Araújo da Silva, Maj. PM - chefe de secretaria judicial da Justiça Militar do Estado 
de Pernambuco,  em virtude da lei,etc...cumprindo determinação do MM. juiz de direito, e 
respaldado no que preconiza o art.  5°,  XXXIV,  alínea "b",  Art.  42 e Art.  124 da vigente  
Constituição da República e ainda, atendendo ao pedido de DANIEL DE AZEVEDO SILVA, 
portador da Ident. n.° 34881/PMPE. Venho através deste, certificar que, efetuando busca nos 
arquivos desta Corte de Justiça Militar Estadual, foi encontrado em desfavor do requerente, o 
registro de denúncia ofertada pelo Ministério Público, por sua central de inquéritos nos autos 
do Processo nº  001.1996.107452-4/Dist.  JME – 4.980,  devidamente  qualificado nos autos, 
dando-o como incurso nas sanções penais dos artigos 214 c/c art. 218 inc. III e IV, c/c art. 265,  
todos do CPMilitar, o qual em 23.03.1999, o MM Juiz de Direito, bem como o CPJME, ante o 
exposto e por tudo que dos autos consta, à unanimidade, foi julgada improcedente a denuncia 
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firmada contra o requerente, qualificado inicialmente, para absolve-lo da imputação que lhe 
foi intentada, fazendo-o com fundamento no artigo 439, alínea “B”, do Código de Processo 
Penal  Militar,  razão porque determinou sua baixa no livro tombo e remessa  dos autos  ao 
arquivo,  e  o  registro  dos  autos  do  Processo  nº  001.2009.142355-5/DIST.  JME  –  7.315, 
devidamente qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções penais do art. 301 do 
CPMilitar, o qual 27.10.2011, o MM Juiz de Direito, respaldado no art. 123, incisos IV c/c art.  
125, inciso VII do CPMilitar, declarou haver sido o crime previsto no artigo 301, caput, da 
mesma norma penal, alcançado pela prescrição intercorrente, e ipso facto, declarou extinta a 
punibilidade do acusado, razão porque determinou sua baixa no livro tombo e remessa dos 
autos ao arquivo.///// O referido é verdade. Dou fé (TJPE -  Art. 363 / Resolução nº 10 de 
28.12.1970). . Eu Valmir Araújo da Silva, Maj PM, Chefe de Secretaria Judicial da Justiça 
Militar do Estado de Pernambuco, que a fiz digitar e assino.// - uso cartorário: controle interno  
– arquivo na caixa nº 52 e na bandeja nº 2/320 respectivamente.    

.........................................................................................................

Conheçamos ainda o teor da Sentença proferida pelo Exmº Sr. Juiz de Direito da 
vara privativa do juri da Comarca de Paulista.

Sentença.
Vistos, etc ...

DANIEL  DE  AZEVEDO  SILVA,  CARLOS  ALBERTO  PEREIRA  DOS  SANTOS  e 
IREMAR MONTE DE CARVALHO, já qualificados nestes autos, foram pronunciados pelo 
crime previsto art. 121, c/c o art. 14, inc. II e 61, inc. II, alínea "g" e "h" e art. 29, todos do  
Código Penal, sob o argumento de tentarem matar a vítima ERALDO BRITO DA SILVA no 
dia 06/11/1994 no município de Paulista.
Hoje, os réus foram submetidos a julgamento neste Tribunal do Jurí,  com observância das 
formalidades legais.
Nos  debates,  o  MP  requereu  a  absolvição  dos  réus  DANIEL  DE  AZEVEDO  SILVA  e 
CARLOS  ALBERTO  PEREIRA  DOS  SANTOS,  alegando  ausência  de  provas  e  do  réu 
IREMAR  MONTE  DE  CARVALHO,  sob  o  argumento  de  insuficiência  de  provas.  Os 
Defensores dos acusados sustentaram a tese de negativa de autoria.
O Egrégio Conselho de Sentença, respondendo ao questionário proposto, o qual não recebeu 
qualquer contestação pelas partes, por maioria de votos, acolheu a tese da defesa dos acusados,  
absolvendo-os, tudo na conformidade da votação registrada no termo de julgamento.
A Constituição Federal assegurou no art. 5º, inciso XXXVIII, a instituição do Tribunal do Júri, 
determinando  que  fosse  observado  nos  crimes  dolosos  contra  a  vida  o  julgamento  dos 
cidadãos pelos seus pares, prevendo ainda a soberania dos veredictos, a plenitude de defesa, o 
sigilo das votações.
Na  sessão  de  julgamento  de  hoje,  o  Conselho  de  Sentença,  usando  da  prerrogativa 
constitucional, proferiu decisão, absolvendo os réus da acusação que lhes foi atribuída.
Posto isso, com fundamento no art. 492, inc. II, do Código de Processo Penal e amparada na 
decisão proferida pelo Egrégio Conselho de Sentença,  tenho como absolvidos os acusados 
DANIEL  DE  AZEVEDO  SILVA,  CARLOS  ALBERTO  PEREIRA  DOS  SANTOS  e 
IREMAR MONTE DE CARVALHO, qualificado nos autos.

Paulista, 08 de janeiro de 2010.
     
Fabíola Michele Muniz Mendes Freire de Moura
Juíza de Direito Presidente do Tribunal do Júri
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A retro sentença transitou em julgado em 15 de janeiro de 2010 para as partes, consoante 
certidão emitida pela 1ª Vara do Tribunal do Júri, da Comarca de Paulista.
Vejamos também, a Sentença referente ao processo do Tribunal do Júri da Comarca de Abreu 
e Lima: 

“Sentença.
Vistos, etc ...

Em 15 de junho de 2009, Daniel de Azevedo Silva, nos autos qualificado, foi pronunciado por 
este Juízo para ser levado a julgamento pelo Egrégio Tribunal do Júri Popular desta Comarca.
Em Sessão de julgamento realizada nesta data entendeu o Conselho de Sentença que o réu  
deveria ser absolvido através da tese de legítima defesa putativa.
Isto posto, considerando a decisão do Conselho de Sentença, nos termos do art. 492, inciso II,  
alínea “a” do Código de Processo Penal ABSOLVO o réu DANIEL DE AZEVEDO SILVA 
das acusações que lhe foram feitas pelo Ministério Público.
Sem custas.
Dou à presente por publicada e as partes por intimadas após a leitura em voz alta no salão do 
júri de portas abertas para o público.
Registre-se. Espeça-se alvará de soltura.
Sala das Sessões do Tribunal do Júri Popular da Comarca de Abreu e Lima, deste Estado, aos 
16 de novembro de 2009. 
ANAMARIA DE FARIAS BORBA LIMA SILVA
Juíza de Direito Presidente do Tribunal do Júri” 

Não  obstante,  continua  o  referido  processo  em  tramitação,  visto  que  o 
Ministério Público recorreu da decisão do Júri. 

É o relatório, no essencial. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:
Trata-se  de  requerimento  interposto  pelo  postulante  em  relevo,  cujo  objeto  é  sua 

inclusão em Quadro de Acesso pertinente ao ano 2012, nos termos do art. 21, XII, da Lei 
Complementar nº 134/08, verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto 
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças. (grifamos)

Comprovada,  nos  autos,  a  inocência  do  requerente,  em  face  do  Processo  nº   65-
54.1995.8.17.1090, restaram as imputações constituídas em processos existentes na 1ª Vara do 
Tribunal  do Júri  da Comarca de Abreu e Lima e na Auditoria da Justiça Militar  Estadual  
(AJME).

A sentença de mérito proferida no dia 16 de novembro de 2009, com fulcro na decisão 
do Conselho de Sentença do Tribunal do Júri da Comarca de Abreu e Lima, no Processo nº  
247.2009.59-8, absolveu-o das acusações, acolhendo a tese da defesa que trilhou pela legítima 
defesa putativa. Dela recorreu o parquet, na tentativa de modificar o decisório, contudo as 
provas  acostadas  traduzem  os  acontecimentos,  trazendo  à  lume  a  verdadeira  razão  do 
homicídio, que fora para se defender de um elemento nocivo, que antes já teria assassinado 
dois parentes do militar requerente. 
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Em que pese ao Processo originário da Auditoria  da Justiça Militar  foram os autos 
baixados ao arquivo haja vista a ocorrência do instituto da prescrição da persecução criminal  
pelo Estado, extinguindo-se o processo crime.

De mais a mais, há nos autos documentos atestando a boa conduta do requerente, sendo 
de comum acordo dos membros da Comissão de Promoção de Praças acolher o que se pede.
 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões c/c o art. 21, XII, 

do  multicitado  PCCME,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  DEFERIMENTO do  pleito 
formulado  pelo  3º  Sgt  QPMG/28582-0/17ºBPM  –  DANIEL  DE  AZEVEDO  SILVA, 
autorizando o seu ingresso no Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA) para as promoções  
de 11JUN2012.

É o parecer. 

X. Requerentes:
3º SGT QPMG/21553-8/JOSÉ RICARDO DECA DA SILVA;
3º SGT QPMG/24037-0/RINALDO NUNES PEREIRA;  
3º SGT QPMG/24544-5/JOSÉ SILVA PEREIRA; e
3º SGT QPMG/27641-3/LOURIVAL MANOEL DA SILVA;

Objeto:
Promoção em ressarcimento de preterição às graduações de 3º e 2º SARGENTO 

da QMPG, a contar de 06 de dezembro de 2006 e 11 de junho de 2010, respectivamente, nos 
termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, V, da Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Os autores tiveram direito de promoção à graduação de Cabo PM a contar de 

31OUT2003, resultante da conclusão do CFC/2003.
No ano de 2005 foi publicado no Aditamento ao BG nº 216, de 22NOV2005, a 

Portaria do CG nº 1.666/CRESEP, de 21NOV2005, convocando 300 (trezentos) Cabos mais  
antigos na graduação para o Curso de Formação de Sargento (CFS) previsto para se iniciar em 
16JAN2006, dentre os chamados estavam Cabos promovidos até o ano de 2003. Contudo, os 
demandantes não foram relacionados entre os convocados, haja vista o direito de promoção à 
Cabo PM só haver sido reconhecido pela justiça em 29DEZ2005, retroagindo a 31OUT2003. 
Oportunamente,  requereram  administrativamente  a  inclusão  de  seu  nome  na  lista  dos 
convocados para o CFS/2006, todavia até o presente não obtiveram resposta.

Posteriormente,  sem qualquer  motivação  do  ato,  a  administração  revogou  a 
Portaria  de  convocação do  CFS/2006,  publicou-se  outra  Portaria,  desta  feita,  convocando 
apenas  os  Cabos  promovidos  até  o  ano  de  1998,  ocasionando  prejuízo  aos  mesmos  que 
figuravam entre os 300 (trezentos) mais antigos, bem como a previsão de vagas decorrente da 
existência  de  claros  era  maior  do que os  convocados,  não  sendo justificado o  motivo  da 
revogação da primeira convocação.

Finalizaram,  relatando  que  concluíram  com  aproveitamento  o  Curso  de 
Formação  de  Sargento  (CFS/2011),  e  assim,  vislumbram  o  direito  de  promoção  por 
ressarcimento de preterição às graduações de 3º e 2º Sargento PM. 
É o que há de relevante, passamos a fundamentação.

Fundamentação:
Os requerentes pleiteiam o objeto da demanda administrativa com fulcro no art.  15,  

parágrafo único e art. 16, V, da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in 
verbis:
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“Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser reconhecido ao  
praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  obedecerá  os  critérios  de 
antigüidade  ou  de  merecimento,  nos  casos  cabíveis,  sendo  o  praça  colocado  na  escala 
hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 
ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art.  16.  O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja  reconhecido o direito  à  
promoção, quando:
I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência 
de fato típico,  excludente de ilicitude ou negativa de autoria,  com sentença transitada em 
julgado;
IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  processo 
administrativo disciplinar; e,
V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

De proêmio, perlustrando os autos, observamos que o cerne da questão é a acusação 
feita pela parte demandante de que a administração policial militar revogou a Portaria do CG 
nº 1.666/CRESP, de 21NOV05, publicada no Aditamento ao BG nº 216, de 22NOV05, sem 
ter motivado, causando prejuízo para os convocados que estavam nesta primeira Portaria e 
deixaram de constar  no ato substitutivo,  Portaria  do CG nº  556,  de  25 de abril  de  2006, 
publicada no BG nº 077, de 26 de abril de 2006, o qual constou a convocação por antiguidade 
dos Cabos promovidos em 1998, para o CFS/2006, alijando do processo os Cabos promovidos 
em datas posteriores.

A busca da verdade real sempre deve ser perseguida no processo administrativo, com o 
desejo de se praticar a justiça pautada na legalidade. É com este espírito que trazemos ao  
processo a informação constante no BG Nº 030, de 10FEV06:

2.0.0. PORTARIA DO COMANDO GERAL
Nº 205, de 10 FEV 2006
EMENTA:  Revoga  a  Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.666/CRESEP,  de  21  NOV  2005, 
publicada no Aditamento ao BG nº 216, de 22 NOV 2005.

O  Comandante  Geral,  nos  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  Art.  101,  do 
Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94; e
Considerando que, de acordo com o princípio da autotutela, a Administração Pública exerce o 
controle  sobre  os  próprios  atos,  com  a  possibilidade  de  anular  os  ilegais  e  revogar  os 
inconvenientes ou inoportunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciário;
Considerando  que  o  Centro  de  Formação  e  Aperfeiçoamento  de  Praças  necessita  se 
reestruturar para, só então, receber novas turmas do Curso de Formação de Sargentos, visando 
proporcionar aos discentes um ensino militar de qualidade;

R E S O L V E:

Art. 1º . Revogar a Portaria do Comando Geral nº 1666/CRESEP, de 21 NOV 2005, publicada 
no Aditamento ao BG nº 216, de 22 NOV 2005.
Art. 2º. Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
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O ato administrativo suso, de competência do Comandante Geral da Corporação, traz 
com clareza  o  motivo  da  revogação da  Portaria  nº  1.666,  fazendo ver  à  incapacidade  da  
instituição, à época, de receber no Centro de Formação de Praças (CFAP), 300 (trezentos) 
cabos em face da estrutura e logística necessárias para se dar prosseguimento ao certame. 

A Assessoria  Jurídica  da PMPE por  meio  do Encaminhamento  nº  006/2006,  emitiu 
parecer favorável ao cancelamento do certame por conveniência e oportunidade.

A decisão da autoridade legalmente constituída encontra-se alicerçada no princípio da 
autotutela que norteia o ato administrativo e na Sumula 473 do STF.

“Sumula 473 - A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que 
os  tornem  ilegais,  porque  deles  não  se  originam  direitos;  ou  revogá-los,  por  motivo  de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em qualquer  
caso, a apreciação judicial". 

 Um dos princípios norteadores da administração pública é a autotutela. Este princípio 
tem correlação com o do interesse público sobre o particular, ou da administração sobre o  
administrado. Não pode o Estado ficar refém dos interesses dos administrados; assim, em face 
de um determinado ato do administrador se tornar inoportuno e inconveniente para o momento 
in caso, às instalações do CFAP não comportar o número de convocados, o administrador, fez  
uso da autotutela para proteger os interesses da administração. Não se confunde com interesses 
do administrador (Cmt. Geral da PMPE). Desse modo resolveu revogar o ato de convocação 
dos 300 (trezentos) Cabos mais antigos.

Agora vejamos o que nos ensina o ilustre professor Rodolpho Priebe Pedde Jr sobre 
Revogação:

“É  a  supressão  de  um ato  administrativo  legítimo  e  eficaz,  realizada  pela  Administração 
(somente por ela), por não mais lhe convir sua existência, pressupõe, portanto, um ato legal e 
perfeito,  mas  inconveniente  ao  interesse  público;  funda-se  no poder  discricionário  de que 
dispõe a Administração para  rever  sua atividade interna e  encaminhá-la  adequadamente  à 
realização de seus fins específicos. A revogação opera da data em diante (ex nunc); os efeitos 
que a precederam, esses permanecem de pé; desde que o administrador possa revogar a ato 
inconveniente, sua invalidação não obrigará o Poder Público a indenizar quaisquer prejuízos 
presentes  ou  futuros  que  a  revogação  eventualmente  ocasione,  porque  a  obrigação  da 
Administração é apenas a de manter os efeitos passados do ato revogado. 

As noções esboçadas anteriormente nos ensinam que o Estado tem o poder de revogar 
seus atos administrativos, porém deve respeitar o direito adquirido pelo administrado. Aqui,  
cumpre esclarecer que o direito adquirido é algo que passa a fazer parte do patrimônio do 
administrado, e só é conquistado quando se preenche todos os requisitos exigidos. 

Neste diapasão, não há que se falar em direito adquirido para os requerentes, pelo fato  
de terem sido convocados inicialmente. Havia a pretensão do direito deles realizarem o Curso 
de  Formação  de  Sargento,  os  autores  tinham  apenas  a  pretensão  do  direito  ao  serem 
convocados, diferente seria se estivessem já cursando o CFS/2006 e só os demandantes fossem 
excluídos do certame, impossível aplicar a autotutela neste caso, pois já havia nascido o direito 
adquirido  de  se  concluir  o  CFS,  o  direito  à  promoção  só  viria  a  fazer  parte  dos  seus 
patrimônios  com a  conclusão do  CFS e  demais  exigências  legais,  o  que  não  ocorreu por 
motivo de força maior. 

Trilhando no mesmo pensamento de Rodolpho Priebe Pedde Jr, vemos que o status quo 
anti dos autores foi respeitado, a prova está no fato de que com a nova convocação para o 
Curso de Formação de Sargento em 2011, eles foram chamados, respeitando-se a ordem de 
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antiguidade, e ao concluírem com aproveitamento obtiveram a promoção à graduação de 3º  
Sargento, exceto os que não preencheram os requisitos, nesta oportunidade. 

Fundamentado  nos  argumentos  esposados  acima,  os  membros  desta  Comissão  de 
Promoção de Praças julgam IMPROCEDENTE o pleito por não encontrar guarida no direito 
administrativo e na legislação de promoção de praças.

Por  se  tratar  o  objeto  da  demanda  de  situação  plurisubjetiva,  constando  vários  3º 
Sargentos na mesma situação fática e de direito, unidos por um interesse comum, costurando-
se  o  vínculo  da  unitariedade,  decidiram  os  membros  desta  mesa  julgadora,  em  reunião 
extraordinária, do dia 21 de novembro de 2011, aplicar os ensinamentos do Professor Marcelo 
Daltro Leite,  Procurador de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Mestre em Direito pela 
Universidade Estácio de Sá, sobre o direito coletivo:

“A  unitariedade  destas  situações  pluri-subjetivas  admite  afirmação  no  sentido  de  que  a 
preservação do direito de um dos interessados é a preservação dos demais, a perda do direito 
de  um  é  a  perda  dos direitos dos demais ou, ainda, a modificação do direito de um é a 
modificação dos direitos dos demais. Em outros termos, se a situação fático-jurídica em exame 
é pluri-subjetiva de natureza unitária, disto resulta que a solução deve ser, não só a mesma  
para todos, mas deve influir concretamente na situação fático-jurídica de cada indivíduo de 
modo idêntico.”

Assim,  com  fulcro  no  princípio  da  economia  processual,  na  celeridade  da  prestação 
jurisdicional e nos efeitos dos julgados em ação coletiva strictu senso, tornam extensivos os  
efeitos desse decisium, para todos os policiais militares que estejam nas mesmas condições.  
 Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nos princípios norteadores do 
Direito Administrativo e com espeque no art. 15, parágrafo único e art. 16, e seus incisos, tudo 
da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO 
do pleito.
É o parecer. 
XI. Requerentes:

CB QPMG Mat. 23.997-6/HÉLIO PEREIRA GUIMARÃES; 
CB QPMG/27.463-1/JOSÉ JOSENILDO MARTINS GOMES;
CB QPMG/28.192-1/EZEQUIEL SILVA;
CB QPMG/29.260-5/REGINALDO FORTUNATO DE SOUZA;
CB QPMG/29.592-2/IVANILDO SOARES DE LIMA.

Objeto:
Promoção  à  graduação  de  CABO PM,  em ressarcimento  de  preterição,  nos 

termos do art. 15º, parágrafo único e art. 16, todos da Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
 Os autores da presente demanda requerem o objeto suso descrito, arguindo em 

defesa que participaram do Curso de Formação de Cabo, no ano de 2003, havendo concluído-o 
com aproveitamento.  Entrementes, à época, o CFAP não emitiu o Diploma de conclusão de 
curso, tão somente forneceu CERTIDÃO com o seguinte teor: 

"Certifico  para  os  devidos  fins  que  o  (nome  completo),  em cumprimento  a 
decisão judicial concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Cabos no ano de 2003, 
ministrado  no  Centro  de  Formação  de  Aperfeiçoamento  de  Praças  –  CFAP,  ficando  a 
expedição de certificado condicionada à decisão judicial final quanto ao mérito da questão. E 
para constar lavrei a presente certidão. Eu, Cap. Jonas Félix Barbosa, Chefe da Divisão de  
Ensino do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças”. 
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Acostou documentos comprobatórios. 
É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:
Pleiteiam os requerentes a promoção à graduação de Cabo PM, em ressarcimento de 

preterição, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, IV, todos da Lei Complementar nº 
134/08. No entanto, vejamos o que diz a norma verberada, in casus:

“Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser reconhecido ao  
praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  obedecerá  os  critérios  de 
antigüidade  ou  de  merecimento,  nos  casos  cabíveis,  sendo  o  praça  colocado  na  escala 
hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 
ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à 
promoção, quando:
I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência 
de fato típico,  excludente de ilicitude ou negativa de autoria,  com sentença transitada em 
julgado;
IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  processo 
administrativo disciplinar; e
V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.

Ora, os argumentos esposados pelos autores comprovam que eles realizaram o CFC/2003 por 
meio  de  ordem judicial,  haja  vista  que  não  possuíam ANTIGUIDADE  na  graduação  de 
soldado para serem convocados, à época. Pelo que se infere dos autos, a decisão da justiça, 
que não é definitiva, possibilitou, aos autores, tão somente realizarem o curso requerido, não 
havendo determinação para a promoção à graduação de Cabo PM, razão esta porque até o 
momento, não foram promovidos a contar de 2003.
De  posse  do  CFC/2003,  de  modo  precário,  recorreram  administrativamente,  buscando 
promoção  em  ressarcimento  de  preterição.  No  entanto,  como  visto  anteriormente,  o 
ressarcimento só é aplicável nos casos taxados acima.
Os fatos consubstanciados nos autos revelam que os demandantes, não tiveram o direito de 
promoção retroativo reconhecido pela justiça, carecendo de ordem judicial expressa para que 
seja efetivado o que se pede, de modo que deve ser mantida a condição atual dos postulantes.

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  argumentos 

esposados e, alicerçado no art. 15, parágrafo único, e art. 16, todos da Lei Complementar nº  
134/08, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

XII. Requerente:
SD QPMG/24401-5/LENILSON ALVES DA COSTA 

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, todos da Lei  
Complementar nº 134/08.
Dos Fatos:
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Pleiteia o autor, o objeto suso mencionado, argüindo em seu favor que concluiu o CFC em 
16JAN2009, mas não fora promovido por se encontrar,  à época, respondendo ao Processo 
Crime nº 001.2000.033913-0/DIST. JME – 5.700, incurso nas penas dos artigos 149, inc. III, e 
parágrafo único,  177;  262 e 158,  §1º,  todos do CPM. Entrementes, teve o processo crime 
extinto por decisão final  da justiça com trânsito em julgado no dia 06 de junho de 2011, 
consoante Ofício nº 2011.0136.1315/Dist. JME  nº /GJ, após ser beneficiado com o instituto 
da anistia, concedido nos termos da Lei Federal nº 12.191/2010.
Acostou  aos  autos  cópia  da  certidão  com o  trânsito  em julgado,  expendido pela  JME,  e 
certidões com o nada consta do TJPE, JF, Corregedoria da SDS e Diploma do CFS/2009.
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos dispositivos supra elencados 
da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 
É a primeira vez que requer.
Eis excerto da Certidão da Apelação Criminal nº 0134824-7

(...)
Vara: Auditoria da Justiça Militar
Ação originária: 001.2000.033913-0 (Ação Penal)
(...)
DECISÃO TERMINATIVA
Alberto  Antonio  Santos,  Alexandre  José  Gomes  da  Silva,  Amaro  Mendes  Ferreira  Filho, 
Amaury Gomes  da Silva,  Artur  Ferreira de Souza,  Bener  Pessoa de Oliveira,  Claudemiro 
Alves Mota, Flávio Vieira da Silveira, Iraquitan dos Santos, Iraquitan Martins de Souza, Ivan 
Dias da Costa, Ivanildo Alves da Silva, José Luiz Alves, José Marcos Bezerra da Silva, José 
Roberto da Silva, Marcelo Queiroz Ribeiro de Melo, Maurício Gonçalves da Costa, Nilton 
José de Lima,  Misael  José do Nascimento,  Robson Teixeira da Costa,  Sérgio Oliveira de 
Andrade,  Lenilson  Alves  da Costa,  André Raposo de  Santana  e  Jocelito  Barbosa  Maciel, 
qualificados nos autos (fls. 02/06), foram denunciados (fls. 02/09) como incursos nas sanções  
dos arts. 149, inciso III, parágrafo único, 177, 262 e 158, §1º, todos do CPM.
O Conselho Permanente da Justiça Militar, à unanimidade dos seus membros, incluindo-se o 
Juiz de Direito Presidente, decidiram que os réus Alberto Antonio Santos, Alexandre José  
Gomes da Silva, Amaro Mendes Ferreira Filho, Bener Pessoa de Oliveira, Claudemiro Alves 
Mota, Flávio Vieira da Silveira, Iraquitan dos Santos, Iraquitan Martins de Souza, Ivan Dias 
da  Costa,  Ivanildo  Alves  da  Silva,  José  Luiz  Alves,  José  Marcos  Bezerra  da  Silva,  José 
Roberto da Silva, Marcelo Queiroz Ribeiro de Melo, Maurício Gonçalves da Costa, Misael 
José do Nascimento  e  Sérgio Oliveira de Andrade,  cometeram crime de motim e revolta, 
tipificados no art. 149, inciso III, parágrafo único do Código Penal Militar (Decreto-Lei nº  
1.001, de 21 OUT1969).
Relativamente  aos réus Amaury Gomes  da Silva,  Artur Ferreira de Souza,  Nilton José de 
Lima,  Robson  Teixeira  da  Costa,  Lenilson  Alves  da  Costa,  André  Raposo  de  Santana  e 
Jocelito Barbosa Maciel, o Conselho de Justiça Militar deliberou que os mesmos não deverão 
ser apenados pela conduta gravosa contida no parágrafo único do art. 149, do Código Penal 
Militar, devendo-lhe ser reconhecido o crime de motim, sem a majorante penal de revolta.
Os acusados, ora apelantes, foram condenados, respectivamente às seguintes penas:
Alberto  Antonio  Santos,  Alexandre  José  Gomes  da  Silva,  Amaro  Mendes  Ferreira  Filho, 
Bener Pessoa de Oliveira, Claudemiro Alves Mota, Flávio Vieira da Silveira, Iraquitan dos 
Santos, Iraquitan Martins de Souza, Ivanildo Alves da Silva, José Luiz Alves, José Marcos  
Bezerra da Silva, José Roberto da Silva, Marcelo Queiroz Ribeiro de Melo, Misael José do 
Nascimento e Sérgio Oliveira de Andrade – 08 (oito) anos de reclusão a ser cumprida em 
regime inicialmente fechado, conforme sentença de fls. 1688.
Ivan  Dias  da  Costa  e  Maurício  Gonçalves  da  Costa  –  09  (nove)  anos  de  reclusão,  a  ser  
cumprido em regime inicialmente fechado, conforme sentença de fls. 1688/1689.
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Amaury Gomes da Silva e Nilton José de Lima – 05 (cinco) anos de reclusão, a ser cumprida 
em regime inicialmente fechado, conforme sentença de fls. 1689.
Artur Ferreira de Souza, Robson Teixeira da Costa, Lenilson Alves da Costa, André Raposo 
de Santana e Jocelito Barbosa Maciel  – 04 (quatro) anos de reclusão,  a ser  cumprida em 
regime inicialmente fechado, conforme sentença de fls. 1689.
Inconformados,  os  acusados  apelaram da  sentença  condenatória  (fls.  1708/1709  e  1719), 
oferecendo razões recursais (fls. 1723/1728 e 1743/1744).
O Promotor de Justiça respondeu aos apelos (fls.  1788/1793), rechaçando as alegações ali 
contidas, vindicando a manutenção do julgado increpado.
Nesta instância, a douta Procuradoria de Justiça, na pessoa da Dra. Adriana Fontes , às fls.  
1814/1817, ofereceu parecer opinando pelo improvimento das apelações.
Inacolhendo a pretensão dos acusados, esta Terceira Câmara Criminal negou provimento aos 
recursos (fls. 1846/1867).
Às fls. 1868/1869, foram interpostos Embargos de Declaração, autuados sob os nº 134824-
7/01 e 134824-7/02, apensados aos autos, os quais foram rejeitados.
Às fls. 1877/1889, André Raposo de Santana e Jocelito Barbosa Maciel interpuseram recurso 
especial.
Foi  certificado às  fls.  1890,  o  trânsito  em julgado do Acórdão de fls.  1847/1848 para  os 
apelantes, exceto André Raposo de Santana e Jocelito Barbosa Maciel  (fls. 1891).
A douta Procuradoria de Justiça, nas pessoas da Dra. Norma Mendonça Galvão de Carvalho e 
Dra. Flávia Maria Mayer Feitosa Gabinio, às fls. 1894/1920, ofereceram opinando pelo não 
conhecimento do Recurso Especial e, caso conhecimento, pelo seu desprovimento.
Em decisão de fls. 1923/1925, o Recurso Especial não foi admitido.
Em  petições  de  fls.  1927/1929,  1932/1934,  1937/1939,  1941/1943,  1945/1947,  1955  e 
1963/1972,  os  réus  Marcelo  Queiroz  Ribeiro  de  Melo,  José  Roberto  da  Silva,  Iraquitan 
Martins de Souza, José Marcos Bezerra da Silva, Robson Teixeira da Costa e Ivanildo Alves 
da Silva, requereram o arquivamento do processo, vez que foram beneficiados com o direito 
de ANISTIA (Lei 12.191, de 13 de janeiro de 2010). O policial militar Ivanildo Alves da Silva 
(Cb RRPM Mat. 14. 951-9, RG 2201/PMPE – fls. 1957) requer, ainda, a liberação de sua arma 
apreendida (fls. 1957/1958).
Razão assiste aos réus, senão vejamos:
Em data de 13.01.2010, deu-se início a vigência da Lei 12. 191/10, devidamente sancionada 
pelo  Presidente  da  República,  que  concedeu  ANISTIA a  todos  os  policiais  e  bombeiros 
militares  dos  Estados  do  (...)  Pernambuco,  punidos  por  participarem  de  movimentos 
reivindicatórios.
Destaco o texto da Lei nº 12.191/2010, que oferece suporte legal ao requerimento dos réus,  
verbis: 
Art. 1o É concedida anistia a policiais e bombeiros militares do Rio Grande do Norte, Bahia, 
Roraima,  Tocantins,  Pernambuco,  Mato  Grosso,  Ceará,  Santa  Catarina  e  Distrito  Federal 
punidos por participar de movimentos reivindicatórios. 
Art. 2o É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares do Rio Grande do Norte, Bahia, 
Roraima,  Tocantins,  Pernambuco,  Mato  Grosso,  Ceará,  Santa  Catarina  e  Distrito  Federal 
punidos por participar de movimentos  reivindicatórios por melhorias de vencimentos  e de 
condições de trabalho ocorridos entre o primeiro semestre de 1997 e a publicação desta Lei. 
Art. 3o A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei no 1.001, de 
21  de  outubro  de  1969 (Código  Penal  Militar),  e  as  infrações  disciplinares  conexas,  não 
incluindo os crimes definidos no  Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), e nas leis penais especiais.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de janeiro de 2010.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm
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Isto posto, de ofício (art. 187, da Lei nº 7.210, de 11.07.84 – Lei de execução Penal), declaro  
extinta a punibilidade de todos os réus, ante o benefício da ANISTIA (Lei nº 12,191/2010).
Determino ainda, a devolução do revólver cal. 38, de número J256406 (Sigma 406666), de 
propriedade do PM Ivanildo Alves da silva (Cb RRPM Mat. 14.951-9, RG 22011/PMPE – fls. 
1957/1958.
Publique-se e intimem-se.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao juízo de origem.
Recife, 23 de julho de 2010.
Des. Alderita ramos de Oliveira.
..................................................................................................................

Vejamos ainda o alcance do texto legal suso consoante entendimento da Procuradoria Geral do 
Estado, emitido no Parecer nº 509/2010. 
Ementa:  Administrativo.  Anistia  concedida a  militares e  bombeiros  do Estado pela  Lei  nº 
12.191/10. Efeitos meramente penais. Incabível concessão de direitos remuneratórios a título 
de ressarcimento, contagem de tempo de serviço e outros efeitos civis.

É o relatório. Passamos a opinar. 
(...)
Passamos, doravante, a responder as questões formuladas:
1. Os efeitos da nova lei são ex tunc ou ex nunc, e erga omnes. Ou seja, todos os militares 
alcançados  pela  norma  terão  direitos  retroativos,  serão  ressarcidos  de  todos  os  prejuízos 
obtidos por razões de participação no movimento grevista?
R. É certo que a lei em comento é retroativa, isto é, alcança fatos que ocorreram antes de sua 
vigência, e isto, a propósito, é uma característica das leis que conferem anistia. Já os efeitos da 
lei que concede anistia são ex nunc, posto que a partir de sua vigência é que os efeitos penais e  
disciplinares e, ressaltamos, tão somente estes, devem ser considerados como não ocorridos.  
Seus efeitos. Ademais, são erga omnes, aplicando-se a todos os militares deste Estado que 
foram punidos ou que ainda serão por crimes militares e infrações disciplinares conexas. Não 
há, contudo, falar em ressarcimento. Conforme já dissemos, devem ser apagados dos registros 
funcionais  dos  militares  anistiados  quaisquer  menções  a  crimes  militares  ou  infrações 
disciplinares conexas a estes, como se não tivessem existido. Devem ademais,  ser extintas 
quaisquer penas acessórias a estes, porventura aplicadas juntamente com as penas dos crimes 
aqui citados.

2º Cabe o direito de promoção em ressarcimento de preterição?
R.  Não  caberá  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  nem  concessão  de  vantagens 
pecuniárias, posto que, conforme já afirmamos acima, os efeitos da anistia são exclusivamente  
penais. Mesmo na anistia ampla e irrestrita prevista na Constituição de 1988 (ADCT, art. 8º),  
não cabe a promoção por merecimento ou qualquer outra que esteja condicionada à aprovação 
em curso legalmente exigido.
(...)
É o parecer. À apreciação superior.
Em 17 de maio de 2010.
................................................................................................................................       

Depois de tudo bem visto e analisado, passamos a fundamentação.

Fundamentação:
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Trata-se  de  requerimento  firmado  pelo  SD  QPMG/24401-5/LENILSON 
ALVES DA COSTA, cujo objeto é ser promovido à graduação de Cabo PM com amparo nos 
art. 1º, 2º, 4º, I, 5º, 6º e 7º, todos da Lei Complementar nº 134/08, assim verberado:

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece o plano de carreira de praça em serviço ativo nas  
Corporações Militares Estaduais, de forma seletiva, gradual e sucessiva, fixando as diretrizes  
básicas  da política  de pessoal  do órgão e  a  estrutura  das  carreiras  que compõem os seus 
quadros de pessoal.
Art. 2º A promoção de praça ao grau hierárquico superior será efetivada, obedecendo a um 
planejamento que assegure um fluxo regular e equilibrado, para a carreira dos graduados, de 
acordo com o que preceitua esta Lei Complementar.
Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de:
I - antiguidade;

Art.  5º  A  promoção  por  antiguidade  para  as  graduações  de  Subtenente,  1º  Sargento,  2º  
Sargento, 3º Sargento e Cabo se baseia na precedência hierárquica de um graduado sobre os 
demais  de  igual  graduação,  dentro  do  número  de  vagas  estabelecidas  nas  respectivas  
Qualificações.
Art. 6º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, ao completar o interstício para 
promoção,  passará  a  integrar  o  Quadro  de  Acesso  para  promoção  à  graduação  imediata, 
respeitando-se a existência de vagas.
Art.  7º  O  militar  do  Estado  que  possuir  a  graduação  de  soldado,  somente  poderá  ser 
promovido à graduação de Cabo após concluir, com aproveitamento, o Curso de Habilitação 
de Cabos.
À partida,  as  evidencias  apontam que o miliciano respondia  a  processo crime  na vara  da 
justiça  militar  estadual,  por  participação  no  crime  de  motim,  durante  movimento 
reivindicatório por melhoria  salarial.  Entrementes,  recebeu da Presidência  da República,  à  
anistia,  instituto  jurídico  que  concede  ao  criminoso  o  perdão  judicial.  Trata-se  de  um 
instrumento utilizado pelo Estado com o fim específico de se declarar o denunciado isento de  
qualquer responsabilidade penal. É como se esquecesse a conduta delitiva. 
Com efeito, o provimento judicial no sentido de arquivar o processo e não aplicar sanção penal 
aos infratores da ordem legal foi resultado do perdão concedido pelo Estado, nos termos da 
Lei 12.191/10.  
Analisando as condições atuais do miliciano, não há restrições para a promoção,  preenche 
todos os  requisitos  exigidos no ordenamento  administrativo,  sendo de comum acordo dos 
membros da Comissão que o pedido tem PROCEDÊNCIA, restando claro que com o trânsito 
em julgado, o direito nasce sem nenhum vício.

 Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  fulcro  nos  argumentos 

esposados e sob o manto dos art. art. 1º, 2º, 4º, I, 5º, 6º e 7º, todos da Lei Complementar nº  
134/08, na unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao 
Exmº Sr. Cmt Geral, proposta de promoção do SD QPMG/24401-5/LENILSON ALVES DA 
COSTA, à graduação de Cabo PM, a contar de 06.06.2011.    

É o parecer.

XIII. Requerente:
SD QPMG/30.100-0/2ªCIPM/ JOSÉ RIVALDO DAMIÃO DA SILVA

Objeto:
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Promoção  à  graduação  de  Cabo  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII,  da  Lei 
Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O autor requer o objeto em tela, arguindo em seu favor, ter concluído o Curso 

de Formação de Cabos em 07 de dezembro de 2011, entrementes não obteve a promoção 
merecida  por  se  encontrar  subjudice,  respondendo  ao  processo  crime  nº  00039-
32.2007.8.17.0380, em tramitação na vara única da Comarca de Cabrobó, incurso nas penas 
do art. 121,do Código Penal.
Acostou ao seu requerimento documentos.  
É a primeira vez que requer.

Vejamos excerto da informação prestada pelo Oficial de Operações pertinente a 
ocorrência policial que originou o suso processo crime, in verbis: 

(...) Nesta data (30JUN2005), aproximadamente às 19h, a equipe do serviço reservado desta 
CIPM tomou conhecimento de que estava ocorrendo uma festa de forró no interior da Ilha de 
Assunção, mais precisamente no IPA, onde havia informes de que o elemento ADENILSON 
DOS SANTOS VIEIRA, vulgo DENA, índio Truká, de 39 anos, homiziado na referida Ilha, 
em Cabrobó-PE,  o  qual  possui  em seu  desfavor  vários  Mandados  de  Prisão  por  diversos 
delitos,  entre  eles,  tráfico de entorpecentes,  formação  de  quadrilha,  homicídio  e  assalto  a 
banco,  já  reagindo  por  diversas  vezes  a  investida  policial,  encontrava-se  naquele  evento 
festivo.
Incontinente,  a  equipe  da  2ª  seção  se  deslocou  até  o  local,  a  fim  de  realizar  o  devido 
levantamento  e  confirmar  o  informe  recebido,  ficando  a  guarnição  do  GOT  (Grupo  de 
Operações Táticas) posicionada no lado externo do local do evento, aguardando a confirmação  
por parte do serviço velado da identidade do criminoso.
Quando o efetivo da 2ª seção se encontrava dentro do local do evento, foram surpreendidos 
por  vários  elementos,  entre  eles  o  acusado  acima  descrito,  ficando  os  Policiais  Militares 
cercados por uma multidão, que gritava: POLÍCIA AQUI NÃO, por diversas vezes, vindo os 
meliantes a partirem para cima do efetivo, agredindo-os a socos e pontapés, utilizando ainda 
paus e pedras, sendo o 1º Ten PM Hans Williams Francisco dos Santos, chefe da equipe do 
serviço reservado, sido dominado pelos agressores, atingido por várias cadeiradas, vindo o  
mesmo a cair no chão, tendo sua pistola TAURUS, cal. .40, nº SWE72981, com 03 (três) 
carregadores sido tomada de imediato pelos acusados, não sendo mais localizada.
Durante as agressões praticadas pela multidão, o grupo liderado por DENA, armou-se com 
armas de fogo e partiu em direção aos Policiais Militares, momento em que houve uma intensa 
troca de tiros entre os marginais e a Polícia Militar, que resultou em ferimentos em DENA e  
seus  comparsas,  de  nomes:  JORGE  ADRIANO  FERREIRA  VIEIRA,  17  anos,  filho  do 
mesmo e MARCOS JOSÉ DOS SANTOS, saindo ainda ferido no confronto o 1º TEN PM 
HANS WILLIAMS.
A equipe do GOT prestou o apoio necessário ao efetivo, bem como foi solicitado apoio a 
Central de Operações da 2ª CIPM, sendo deslocadas diversas viaturas para o local, onde todos 
os feridos foram devidamente socorridos ao Hospital Municipal de Cabrobó, tendo o DENA e 
seu  filho  Jorge  Adriano  em decorrência  de  ferimentos  sofridos,  e  MARCOS  transferido, 
devidamente escoltado para o município de Petrolina - PE, sendo o Tem PM Hans, vitima de  
disparo  de  arma  de  fogo  em  sua  perna  direita   e  diversas  escoriações  pelo  corpo,  foi 
transferido para o município de Arcoverde-PE, apresentando quadro clínico estável.
Ao término da ocorrência, no retorno a Ilha de Assunção foi observado pelos efetivos do GOT 
e  CIOSAC que  o  DPM  da  citada  Ilha  se encontrava com as portas arrombadas, sendo 
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constatado o desaparecimento de 01 9UM) Rádio transceptor do interior do mesmo, do barco 
com motor, sendo ainda incendiada a barraca de lona localizada no pátio externo do DPM.
Cabrobó – PE, em 30 de junho de 2005.
Carlos José Tavares Bezerra – 1º Ten PM
Oficial de Operações      

         
É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC nº 

134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto 
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”

À partida, observa-se que a condição de subjudice em que se encontra o requerente decorreu 
de  serviço,  quando no  exercício  legal  da  profissão.  O fato  tem amparo  na  excludente  de 
criminalidade, legitima defesa e no estrito cumprimento do dever legal.
Estavam diligenciando para prender um preventivado da justiça quando foram emboscados e 
agredidos pela multidão, os quais se armaram e efetuaram disparos de armas de fogo contra o 
efetivo  policial,  exigindo-se  uma  reação  de  idêntica  proporção  e  iminente,  resultando 
ferimento, socorro e conseqüente morte dos dois meliantes.
A verdade aparece cristalina  nos autos,  não sobejando dúvidas de que a  ação policial  foi  
legitima  e  alicerçada  na  legalidade,  assistindo  ao  requerente  o  direito  de  promoção  à 
graduação de Cabo PM, por um dever de justiça.

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 
DEFERIMENTO  do  pleito,  encaminhando  ao  Exmº  Sr.  Comandante  Geral,  proposta  de 
Promoção  do   SD  QPMG/30.100-0/2ªCIPM/  JOSÉ  RIVALDO  DAMIÃO  DA  SILVA,  à 
graduação de Cabo PM.

É o parecer. 

XIV. Requerente
Sd QPMG/28082-8/EDVALDO SOARES DA SILVA

Objeto
Promoção  à  graduação  de  CABO  PM,  nos  termos  do  art.  21,  XII  da  Lei 

Complementar nº 134/08.
Dos Fatos

Pleiteia  o  requerente  o  objeto  em  evidência,  ressaltando,  em  resumo,  que 
concluiu  com  aproveitamento  no  dia  15JUN2011,  o  Curso  de  Formação  de  Cabos  – 
CFC/2011-  1ª  Turma,  todavia  não  fora  promovido  em  razão  de  se  encontrar,  à  época, 
subjudice, mais precisamente respondendo a Processo Crime, incurso nas penas do art. 259 do 
Código Penal Militar, que tramitava na Auditoria da Justiça Militar do Estado, e paralelamente  
corre o Conselho de Disciplina nº 121/2009.
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Arguiu em sua defesa que o fato se deu em serviço, e que não teve a intenção de extraviar o  
material  carga  da  RMB.  Acrescenta  que  já  foi  descontado  de  seus  vencimentos  o  valor 
correspondente ao bem público, como forma de ressarcimento ao erário público, como prova 
com certidão da DGP-3.
Acostou ao seu requerimento certidões da AJME, TJPE, Justiça Federal, Corregedoria e cópia  
do Diploma do CFC.
É a primeira vez que requer.
Destarte, eis excertos do Relatório da Trinca, in verbis:

ESTADO DE PERNAMBUCO
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
CORREGEDORIA GERAL
RELATÓRIO FINAL
INTRODUÇÃO

O Conselho de Disciplina nº 10.102.1013.00121/2009.2.4, publicado no DOE/PE nº 224/2009 
(fl.  03) foi  instaurado por força da Portaria do Comando Geral  nº 1179,  datada de 28 de  
outubro de 2009, e distribuído a 8ª CPDPM, por meio da Portaria Cor. Ger. SDS nº 399/2009 
(fl. 02) tendo o soldado PM Mat. 28.082-8/13ºBPM – Edvaldo Soares da Silva, doravante  
chamado de aconselhado, sido submetido a este processo administrativo, em atenção ao ofício 
nº 3119/2006 GAB/Cor. Ger. “por haver no dia 21 de maio de 2006, quando de serviço na GT 
1132 do 16ºBPM, após alguns deslocamentos, primeiramente para a rua Cabo Eutrópio, em 
Recife-PE, de onde saiu para encaminhar um menor à GPCA, e depois para a rua do Campo,  
para onde seguiu visando dar apoio a outra guarnição, por negligência, deu causa ao extravio 
da placa posterior do colete à prova de bala, fabricado em 14 de maio de 2003 e válido até 14  
de maio de 2009, Lote nº 0448, nº de série SSP 45553, avaliado em R$ 607, 00, somente vindo 
a perceber quando já havia retornado ao ponto de estacionamento.Consta ainda do IPM que 
após ter se armado com as placas da RMB, percebeu que a capa do colete estava descosturada,  
mas mesmo assim colocou a placa dentro da capa, tudo conforme denúncia do MP” (fls. 04 e  
05).
DOS FATOS (...)
INSTRUÇÃO
(...)
A defesa  técnica se  manifestou,  preliminarmente,  requerendo o arquivamento  do feito  em 
razão do dano a Fazenda Pública estar sendo ressarcido voluntariamente pelo aconselhado (fl. 
44), o que de fato se verificou pelo desconto de dez parcelas mensais no valor de R$ 72,30  
cada uma, perfazendo um total de R$ 723,00 conforme atestou a certidão nº 358/DGP-3 (fl. 
47).
O representante do Ministério Público com atuação junto à Corregedoria Geral, por usa vez,  
embora tenha entendido que o fato gerador desse processo administrativo constituiu ilícito 
administrativo, não vislumbrou a adoção de qualquer medida na esfera de suas atribuições, em 
razão da reparação pecuniária promovida pelo aconselhado (fl. 60)
............................................................................................................
DECISÃO
(...)
Ante  o  exposto,  emergem  provas  preliminares  dos  autos,  suficientemente  capazes  de 
convencer  o novo Conselho a  considerar  procedente  em parte  as  acusações  constantes  na 
Portaria do CG nº 1179/2009, publicada no BG nº201, de 05/11/09 declarando que de fato, o 
Soldado PM Mat. 28.082-8/13º BPM Edvaldo Soares da Silva, no dia 21 de maio de 2006, 
quando de serviço na GT 1132 do 16º BPM, perdeu a placa posterior do colete `aprova de bala 
nº 45553, do Lote 0448 (fl.10).
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(...)
Isto  posto,  os  membros  do  Conselho  de  Disciplina,  por  UNANIMIDADE DE VOTOS e 
contra o parecer técnico (fls. 120 a 123) no mérito, sem necessidades de mais colheitas de  
prova em audiência (instrução), considerar o aconselhado capaz  de continuar nas fileiras da 
corporação, por não ter incorrido em nenhuma alínea di inciso I, do art. 2º do Decreto Estadual 
nº 3.639/75, ficando isento de responsabilidade administrativa, devendo o presente feito ser 
arquivado sumariamente, pois o fato narrado não configurou evidente infração disciplinar ou 
ilícito penal, tanto que foi absolvido na esfera penal (fl.74) , cuja decisão está inspirada nos 
princípios da segurança jurídica e da economia processual, no sentido de evitar a proliferação 
de  processo  carcomido,  haja  vista  trazer,  em  seu  bojo,  um  custo  financeiro  alto  para  a 
administração pública que, para atingir a sua finalidade especifica do exercício pleno do poder 
disciplinar, deve pautar suas diretrizes de forma escorreita.
(...)
É o relatório.
Recife, PE, em 04 de novembro de 2011. 

  O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação.

Fundamentação  
Pleiteia o direito com fundamento no art.  21, XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de  
dezembro  de 2008 (Lei  de Promoção  de Praças),  que  giza  sobre  a  matéria  nos  seguintes 
termos:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:
I a XI – omissis.
XII – for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto  
quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”

Perlustrando o relatório  da Trinca  processante,  por  demais  minucioso,  rico em detalhes  e 
bastante esclarecedor, nos levam a concluir o seguinte: as circunstâncias em que ocorrera o  
extravio do colete balístico, destituída de quaisquer vontade humana, tratou-se de um evento 
imprevisto, que muitas vezes acontece no calor da ocorrência policial, passando despercebido,  
em virtude da alteração da percepção de tudo que se passa ao redor, isto comum em atividades  
de alto  risco,  assim,  como bem definiu os  membros  do Conselho de Disciplina,  inexistiu 
transgressão disciplinar.
De mais a mais, o postulante já teve descontado de seus vencimentos o valor de R$ 723,00, 
(setecentos e vinte e três reais) como forma de ressarcimento aos cofres públicos, não havendo 
mais pendências em favor do Estado.
De tudo que foi exposto, convencido os membros desta Comissão de Promoção de Praças 
sobre a legitimidade do pedido, só resta auferir o direito de promoção do aludido miliciano. 
  
Ex positis:
                 A Comissão de Promoção de Praças,  ancorado nas sobreditas razões e, com 
fulcro no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008 (Lei de Promoção de Praças), 
à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmo. Sr. 
Comandante Geral proposta de Promoção do Sd QPMG/28082-8/EDVALDO SOARES DA 
SILVA à graduação de Cabo PM. 

É o parecer. 
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XV. Requerente
SD QPMG/24369-8/WILMAR BARBOSA DE ARAUJO. 

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos dos art. 1º, 2º, 4º, I, 5º, 6º e 7º, todos da Lei  
Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O demandante requer o objeto suso mencionado, argüindo em seu favor que concluiu o CFC 
em 16JAN2009, mas não fora promovido por se encontrar, à época, respondendo ao Processo 
Crime nº 001.2006.030027-3/DIST. JME – 6.811, denunciado nos termos do art. 324 do CPM. 
Contudo,  obtivera  sentença  terminativa,  exarada  pelo  Juiz  Auditor,  por  ter  se  operado  a 
prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 123 e art. 125, do Código Penal Militar, 
cuja Sentença transitou em julgado no dia 15.09.2010.
Acostou aos autos cópia de certidão com o trânsito em julgado, expendido pela JME, certidões 
com o nada consta do TJPE, JF e Diploma do CFC/2009.
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos dispositivos supra elencados 
da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 
É a primeira vez que requer.

Vejamos a transcrição da Certidão da AJME.

CERTIDÃO Nº 2011.0136.1980

Eu, Valmir Araújo da Silva, Maj. PM - chefe de secretaria judicial da Justiça Militar do Estado 
de Pernambuco,  em virtude da lei,etc...cumprindo determinação do MM. juiz de direito, e 
respaldado no que preconiza o art.  5°,  XXXIV,  alínea "b",  Art.  42 e Art.  124 da vigente  
Constituição  da  República  e  ainda,  atendendo  ao  pedido  de  WILMAR  BARBOSA  DE 
ARAUJO, portador da Ident. n.° 30784/PMPE. Venho através deste, certificar que, efetuando 
busca nos arquivos desta Corte de Justiça Militar Estadual,  foi encontrado em desfavor do 
requerente,  o  registro  de  denúncia  ofertada  pelo  Ministério  Público,  por  sua  central  de 
inquéritos nos autos do Processo nº 001.2006.030027-3/Dist. JME – 6.811, incurso nas penas 
do art. 324 (inobservância de lei, regulamento ou instrução) do CPM, o qual em 30AGO2010 
foi exarada a sentença de extinção da punibilidade pela prescrição, com o trânsito em julgado 
em 15.09.2010. E o registro dos autos do processo nº 001.1996.006835-0/DIST. JME – 4.790, 
incurso  nas  penas  dos  artigos  298,  parágrafo  único   c/c  301  do  CPMilitar,  onde  em 
16.04.2004, a então MM Juíza de Direito, bem como o CPJMilitar,  passaram a examinar, 
cautelosamente, tudo que dos autos consta, bem como, as razões trazidas pelo promotor e pelo 
defensor,  e ante  o exposto e  por  tudo dos autos  consta,  por  maioria  de voto,  foi  julgada 
procedente, em parte, a denuncia firmada contra o requerente, tendo sido julgado e condenado 
a pena de 01 (um) ano de reclusão, e considerando o previsto no parágrafo único, agravá-la em 
06  (seis)  meses,  para  torná-la  definitiva  em 01 (um)  ano  e  06  (seis)  meses  de  reclusão.  
Prolatada a sentença condenatória, conforme fls. 103 a 104 dos referidos autos, a defesa dela  
apelou tempestivamente,  razão porque  o  MM Juiz  recebeu o  apelo,  unicamente  no efeito 
devolutivo, e arrazoado e contra arrazoado, foram os autos remetidos a superior instância em 
grau de recurso, em 09.05.2006, considerando o recurso impetrado pelo denunciado e o teor 
do  acórdão  de  fls.  141  a  146,  constante  nos  autos,  dos  Desembargadores  da  2ª  Câmara  
Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  devido  a  ocorrência  da  prescrição  retroativa, 
transitada em julgado em 17.07.2006, o MM Juiz de Direito, determinou o seu arquivamento,  
razão porque determinou sua baixa no livro tombo e remessa dos autos ao arquivo, cujo 
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acórdão transitou em julgado para a Procuradoria de Justiça e, 17.07.2006.///// O referido é 
verdade. Dou fé (TJPE -  Art. 363 / Resolução nº 10 de 28.12.1970). . Eu Valmir Araújo da 
Silva, Maj PM, Chefe de Secretaria Judicial da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, que 
a fiz digitar e assino.//  - uso cartorário: controle interno – arquivo eletrônico – bandeja nº  
9/130 e 3/230 respectivamente.

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:
O pleito requerido se encontra devidamente alicerçado nos art. 1º, 2º, 4º, I, 5º, 6º e 7º,  

todos da Lei Complementar nº 134/08, senão vejamos: 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece o plano de carreira de praça em serviço ativo nas  
Corporações Militares Estaduais, de forma seletiva, gradual e sucessiva, fixando as diretrizes  
básicas  da política  de pessoal  do órgão e  a  estrutura  das  carreiras  que compõem os seus 
quadros de pessoal.

Art. 2º A promoção de praça ao grau hierárquico superior será efetivada, obedecendo a um 
planejamento que assegure um fluxo regular e equilibrado, para a carreira dos graduados, de 
acordo com o que preceitua esta Lei Complementar.
Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de:
I - antiguidade;
II (...)
Art.  5º  A  promoção  por  antiguidade  para  as  graduações  de  Subtenente,  1º  Sargento,  2º  
Sargento, 3º Sargento e Cabo se baseia na precedência hierárquica de um graduado sobre os 
demais  de  igual  graduação,  dentro  do  número  de  vagas  estabelecidas  nas  respectivas  
Qualificações.
Art. 6º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, ao completar o interstício para 
promoção,  passará  a  integrar  o  Quadro  de  Acesso  para  promoção  à  graduação  imediata, 
respeitando-se a existência de vagas.
Art.  7º  O  militar  do  Estado  que  possuir  a  graduação  de  soldado,  somente  poderá  ser 
promovido à graduação de Cabo após concluir, com aproveitamento, o Curso de Habilitação 
de Cabos.
À partida, observa-se que o requerente, ao concluir o CFC/2009 passou a ser habilitado para o 
cargo posterior, contudo só não foi promovido por responder a processo crime, ficando nas 
restrições do art. 21, inciso XII da Lei Complementar nº 134/2008, motivo de não ter sido 
promovido após concluir o certame.
Destarte, ao receber da justiça criminal, sentença encerrando seu processo pelo instituto da  
prescrição, deixou de estar subjudice.
Nada mais havendo que impeça o direito requerido, consoante certidões apresentadas resta aos  
membros desta mesa julgadora, decidirem pela procedência do pedido.
 

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com esteio  nas  sobreditas  razões,  e  
fundamentado nos art. 1º, 2º, 4º, I, 5º, 6º e 7º da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade 
de votos,  pugna pelo DEFERIMENTO do pleito,  encaminhando ao Exmº Sr. Comandante 
Geral proposta de promoção do SD QPMG/24369-8/WILMAR BARBOSA DE ARAUJO, à 
graduação de CABO PM, a contar de 15 de setembro de 2010. 

É o parecer.
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XVI. Requerente:
SD QPMG/27898-0/ELSON FERREIRA DA SILVA. 

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 1º, 2º, 4º, I, 5º, 6º e 7º, todos da Lei  
Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o autor, o objeto suso mencionado, argüindo em seu favor que concluiu o CFC em 
15JUN2011, mas não fora promovido por se encontrar,  à época, respondendo ao Processo 
Crime nº  001.2007.040479-9/DIST.  JME – 6.962,  denunciado nos termos  do Art.  202 do 
CPM. Contudo, obtivera sentença terminativa, exarada pelo Juiz Auditor, por ter se operado a 
prescrição intercorrente da pretensão punitiva, nos termos do art. 123, Inc. IV c/c o Art. 125,  
Inc. VI, do Código Penal Militar, cuja Sentença transitou em julgado no dia 24.10.2011. 
Acostou  aos  autos  cópia  da  certidão  com o  trânsito  em julgado,  expendido pela  JME,  e 
certidões com o nada consta do TJPE, JF, Corregedoria da SDS e Diploma do CFS/2011.
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos dispositivos supra elencados 
da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 
É a primeira vez que requer.
Vejamos a transcrição da Certidão da AJME.

CERTIDÃO Nº 2011.0136.1326

Eu, Valmir Araújo da Silva, Maj. PM - chefe de secretaria judicial da Justiça Militar do Estado 
de Pernambuco,  em virtude da lei,etc...cumprindo determinação do MM. juiz de direito, e 
respaldado no que preconiza o art.  5°,  XXXIV,  alínea "b",  Art.  42 e Art.  124 da vigente  
Constituição da República e ainda, atendendo ao pedido de ELSON FERREIRA DA SILVA, 
portador da Ident. n.° 32791/PMPE. Venho através deste, certificar que, efetuando busca nos 
arquivos desta Corte de Justiça Militar Estadual, foi encontrado em desfavor do requerente, o 
registro  formulado  pelo  Ministério  Público,  referente  aos  autos  do  processo  n.° 
001.2007.040479-9/DIST. JME – 6.962, incurso nas sanções penais do art. 202 do Código 
Penal Militar,  o qual em 16.09.2011, o MM Juiz de Direito, reconheceu a extinção do jus 
puniendi estatal,  razão porque, nos termos do Art.  123, Inc. IV c/c o Art.  125, Inc. VI do 
Código Penal Militar, declarou haver sido o crime tipificado no art. 202 CPMilitar, alcançado 
pela  prescrição  intercorrente,  e  ipso  facto  declarou  extinta  a  punibilidade  do  acusado,  
determinando o seu arquivamento, cuja sentença transitou em julgado no dia 24.10.2011.///. O 
referido é verdade, dou fé . (TJPE -  Art. 363 / Resolução nº 10 de 28.12.1970) . Eu Valmir 
Araújo  da  Silva,  Maj  PM,  Chefe  de  Secretaria  Judicial  da  Justiça  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco, que a fiz digitar e assino. 

/////////////////////////////////////////
_______________________

Valmir Araújo da Silva
Chefe de Secretaria

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:
Assiste ao demandante o direito de ser promovido à graduação subseqüente, por haver 

cessado a condição de subjudice, e em face do preenchimento dos requisitos legais impostos 
pela Lei Complementar nº 134/2008. 

Senão, vejamos o que reza a norma sobre a matéria:
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Art.  5º  A  promoção  por  antiguidade  para  as  graduações  de  Subtenente,  1º  Sargento,  2º  
Sargento, 3º Sargento e Cabo se baseia na precedência hierárquica de um graduado sobre os 
demais  de  igual  graduação,  dentro  do  número  de  vagas  estabelecidas  nas  respectivas  
Qualificações.
Art. 6º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, ao completar o interstício para 
promoção,  passará  a  integrar  o  Quadro  de  Acesso  para  promoção  à  graduação  imediata, 
respeitando-se a existência de vagas.
Art.  7º  O  militar  do  Estado  que  possuir  a  graduação  de  soldado,  somente  poderá  ser 
promovido à graduação de Cabo após concluir, com aproveitamento, o Curso de Habilitação 
de Cabos.

Narra  a  certidão  fornecida  pela  secretaria  da  JME,  nova  situação  jurídica  do  postulante, 
exsurge das informações que o autor não tem mais pendências judiciais perante aquela justiça 
castrense. E por ser ele possuidor do Curso de Formação de Cabo desde 15JUN2011, assiste  
ao mesmo o direito de ser promovido à graduação de CABO PM. 
Impende  dizer  que  o  direito  requerido  nasce  com o  trânsito  em julgado da  sentença  que 
extinguiu o processo, ou seja, em 24.10.2011. Não cabe, in casu, o ressarcimento de preterição 
a contar da conclusão do CFC/2011, uma vez que esta figura jurídica só é concedida nos casos  
estipulados no art. 15 parágrafo único e art. 16, I a V, §1º e §2º da L.C. nº 134/2008, que assim 
verbera sobre o tema:
Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser reconhecido ao 
praça preterido o direito à promoção que lhe caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  obedecerá  os  critérios  de 
antigüidade  ou  de  merecimento,  nos  casos  cabíveis,  sendo  o  praça  colocado  na  escala 
hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 
ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art.  16.  O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja  reconhecido o direito  à  
promoção, quando:
I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência 
de fato típico,  excludente de ilicitude ou negativa de autoria,  com sentença transitada em 
julgado;
IV  -  for  declarado  isento  de  culpa  por  decisão  da  autoridade  competente  em  processo 
administrativo disciplinar; e,
V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso V do art.  
17 desta Lei Complementar.
§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido.
A extinção do processo pelo instituto da prescrição do direito que o Estado tem de perseguir o 
criminoso  até  a  aplicação  da  pena,  não  garante  o  ressarcimento.  Essa  figura  criada  pelo 
legislador tem o condão de assegurar a aplicação do princípio da razoabilidade na duração do  
processo,  consagrado  pela  nossa  Magna  carta.  Pois  do  contrário,  o  processado  ficaria, 
eternamente, aguardando decisão judicial.
Assim, não se trata de caso de absolvição, nem mesmo há subsunção do fato com a norma do 
rol  taxativo  expresso  no  suso  dispositivo  legal,  de  modo  que  prevalece  o  entendimento  
doutrinário de que, cessada a condição impeditiva de um direito, assiste ao autor ter garantido 
o pleito.

Ex positis:
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Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões, e 
fundamentado nos art. 1º, 2º, 4º, I, 5º, 6º e 7º da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade 
de votos,  pugna pelo DEFERIMENTO do pleito,  encaminhando ao Exmº Sr. Comandante 
Geral  proposta  de  promoção  do  SD  QPMG/27898-0/ELSON  FERREIRA  DA  SILVA,  à 
graduação de CABO PM a contar de 24.10.2011.    

É o parecer.

XVII. Requerimento:
Sd.QPMG/24737-5/BPGd–SILVIO MANOEL DE SOUZA.

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do arts. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, 

tudoda Lei Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o autor, o objeto suso mencionado, argüindo em seu favor que concluiu o CFC/2009, 
mas  não  fora  promovido  por  se  encontrar,  à  época,  respondendo  ao  Processo  Crime  nº 
001.2007.059416-4/Dist.-JME-6.996, denunciado nos termos do Art. 163 do CPM. Contudo, 
obtivera  sentença  terminativa,  exarada  pelo  Juiz  Auditor,  por  ter  se  operado a  prescrição 
intercorrente da pretensão punitiva, nos termos do art. 123, Inc. IV c/c o Art. 125, Inc. VI, do  
Código Penal Militar, cuja Sentença transitou em julgado no dia 06.12.2011. 

Acostou  aos  autos  cópia  da  certidão  com o  trânsito  em julgado,  expendido pela  JME,  e 
certidões com o nada consta do TJPE, JF, Corregedoria da SDS e transcrição da conclusão do 
aludido CFC/2009, conforme BI nº 185, de 09OUT2009.
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos dispositivos supra elencados 
da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 
É a primeira vez que requer.

Vejamos a transcrição da Certidão da AJME.

Eu, Valmir Araújo da Silva, Maj. PM - chefe de secretaria judicial da Justiça Militar do Estado 
de Pernambuco, em virtude da lei, etc...cumprindo determinação do MM. juiz de direito, e 
respaldado no que preconiza o art.  5°,  XXXIV,  alínea "b",  Art.  42 e Art.  124 da vigente  
Constituição da República e ainda, atendendo ao pedido de SILVIO MANOEL DE SOUZA, 
portador da Ident. n.° 33897/PMPE. Venho através deste, certificar que, efetuando busca nos 
arquivos desta Corte de Justiça Militar Estadual, foi encontrado em desfavor do requerente, o 
registro ofertado  pelo Ministério Público, por sua central de inquéritos nos autos do Processo 
nº 001.2007.059416-4/Dist.JME – 6.996, incurso nas sanções penais dos art. 163 (recusa de 
obediência)  do  Código  Penal  Militar,  o  qual  em  13.10.2011,  o  MM  Juiz  de  Direito, 
reconheceu do jus punendi estatal, razão porque, nos termos do art. 123, incisos IV c/c art. 
125, inciso VI/COM,, declarou haver sido o crime previsto no artigo 163, do Código Penal 
Militar, alcançado pela prescrição intercorrente, e em decorrência do fato, declarou extinta a 
punibilidade  do acusado,  tendo a  sentença transitada em julgado no dia  06.12.2011.////  O 
referido é verdade. Dou fé.  Eu Valmir Araújo da Silva, Maj PM, Chefe de Secretaria Judicial 
da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, que a fiz digitar e assino.// 

.........................................................................................................

Conheçamos ainda o teor da Certidão da Corregedoria Geral da SDS nº 612/2010, verbis:
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CERTIFICO em atendimento ao requerimento firmado por SILVIO MANOEL DE SOUZA, 
soldado da Policia Militar de Pernambuco, matricula nº 24737-5, que no banco de dados deste  
Departamento de Correição, criado através da Lei 11.929/2001, de 02/01/2001, que dispõe 
sobre  a  competência  e  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  
consta, em desfavor do requerente, registrado até o dia 25/08/2010, tendo em vista a mudança 
de sede da Corregedoria Geral, o Conselho de Disciplina nº 080/2009, conforme Diario Oficial 
nº080/210, o mesmo foi punido com 20 (vinte) dias de detenção. Informo que o mesmo não 
consta  na relação de servidores  da SDS afastados pelo Artigo 14 da Lei  nº  11.929/2001. 
Eu_______Jabison  O.  Bezerra,  matricula  nº  28.643-5,  Soldado  PM  Auxiliar  deste 
Departamento de Correição, que digitei e assino. Dada e passada nesta cidade do Recife, aos  
dezessete dias do mês de setembro do ano de dois mil e dez (17/09/2010)

É o relatório, no essencial. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:
Trata-se  de  requerimento  interposto  pelo  postulante  em  relevo,  cujo  objeto  é  sua 

promoção à graduação de Cabo PM, nos termos dos arts. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, todos da Lei 
Complementar nº 134/2008, vez que o fato impeditivo à sua ascensão profissional, se encerrou 
no dia 06 de dezembro de 2011, conforme trânsito em julgado do processo retrocitado.

Desse  modo,  esta  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  verifica  que  o  pedido  do 
postulante, não necessita de delongas, senão vejamos a inteligência dos dispositivos legais 
acima aludidos, verbis:

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece o plano de carreira de praça em serviço ativo nas  
Corporações Militares Estaduais, de forma seletiva, gradual e sucessiva, fixando as diretrizes  
básicas  da política  de pessoal  do órgão e  a  estrutura  das  carreiras  que compõem os seus 
quadros de pessoal.
Art. 2º A promoção de praça ao grau hierárquico superior será efetivada, obedecendo a um 
planejamento que assegure um fluxo regular e equilibrado, para a carreira dos graduados, de 
acordo com o que preceitua esta Lei Complementar.
Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de:
I – antiguidade;...
Art.  5º  A  promoção  por  antiguidade  para  as  graduações  de  Subtenente,  1º  Sargento,  2º  
Sargento, 3º Sargento e Cabo se baseia na precedência hierárquica de um graduado sobre os 
demais  de  igual  graduação,  dentro  do  número  de  vagas  estabelecidas  nas  respectivas  
Qualificações.
Art.  7º  O  militar  do  Estado  que  possuir  a  graduação  de  soldado,  somente  poderá  ser 
promovido à graduação de Cabo após concluir, com aproveitamento, o Curso de Habilitação 
de Cabos.

É por demais justo acolher o pleito requerido. Neste diapasão, os membros da Comissão 
de Promoção de Praças resolvem reconhecer a procedência do pedido.

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões,  c/c os termos  

dos arts.  1º,  2º,  4º,  I, 5º e 7º,do multicitado PCCME, à unanimidade de votos, pugna pelo 
DEFERIMENTO do pleito formulado pelo Sd.QPMG/24737-5/BPGd–SILVIO MANOEL DE 
SOUZA. Encaminhando ao Exmº Sr.  Comandante Geral da Corporação a proposta de sua 
promoção à graduação de Cabo PM, a contar de  06.12.2011, data do trânsito em julgado do 
processo ao qual respondia na JME

É o parecer. 
XVIII. Requerimento:
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Sd.QPMG/30226-0/11ºBPM–GILSON DIAS CRUZ.

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do arts. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, 

tudo da Lei Complementar nº 134/08.
Dos Fatos:

Pleiteia o autor, o objeto suso mencionado, argüindo em seu favor que concluiu o CFC/2011-
Turma IV, no dia 07 de dezembro do corrente, conforme NOTA Nº 017/2011/DE/CEMET I,  
datada de 07DEZ2011,  consoante fez público o Aditamento ao BG nº 240, de 21 de dezembro 
de 2011, mas não fora promovido por seu nome constar como denunciado no Processo Crime 
nº 001.2004.030578-4/TJPE.  Contudo, obtivera sentença absolutória exarada pelo Exmº MM. 
Juiz  de  Direito  Srº  Antonio  Carlos  Alves  da  Silva,  proferida  às  fls.  1605/1607,  do  suso 
mencionado processo.
Acostou ao seu requerimento cópia de certidão da Diretoria Criminal do TJPE, datada de 20 
de dezembro de 2011.consoante abaixo transcrita, verbis:

“CERTIFICO, por me haver sido verbalmente solicitado pela parte interessada GILSON DIAS 
CRUZ.,  que  por  este  Tribunal  tramita  o  processo  nº  (  001.2004.030578-4)  –  Apelação 
Criminal  nº  206039-9,  autuado em 11/01/2010,  tendo como Apelante  JOSE CLOVIS DA 
SILVA FILHO E OUTROS  e  Apelado o  Ministério  Público do  Estado de  Pernambuco; 
certifico, finalmente, que os acusados foram submentidos a julgamento pelo Tribunal do Júri e 
que às fls.1605/1607, consta Sentença da lavra do MM. Juiz  de Direito Antonio Carlos Alves 
da Silva, que  absolveu o acusado GILSON DIAS CRUZ. O referido é verdade dou fé. Dada e  
Passada  nesta  cidade  do  Recife,   Estado de  Pernambuco,  aos  20  (vinte)  dias  do  mês  de 
dezembro do ano de 2011 (dois mil e onze). Pedro de Albuquerque Malheiros Neto Diretor 
Criminal”

É a primeira vez que requer.
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:
Trata-se  de  requerimento  interposto  pelo  postulante  em  relevo,  cujo  objeto  é  sua 

promoção à graduação de Cabo PM, nos termos dos arts. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, todos da Lei 
Complementar nº 134/2008, vez que o fato impeditivo à sua ascensão profissional,  já fora  
encerado, consoante acima esposado.

Assim  sendo,  esta  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  verifica  que  o  pedido  do 
postulante, não necessita de delongas, senão vejamos a inteligência dos dispositivos legais 
acima aludidos, verbis:
Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece o plano de carreira de praça em serviço ativo nas  
Corporações Militares Estaduais, de forma seletiva, gradual e sucessiva, fixando as diretrizes  
básicas  da política  de pessoal  do órgão e  a  estrutura  das  carreiras  que compõem os seus 
quadros de pessoal.
Art. 2º A promoção de praça ao grau hierárquico superior será efetivada, obedecendo a um 
planejamento que assegure um fluxo regular e equilibrado, para a carreira dos graduados, de 
acordo com o que preceitua esta Lei Complementar....
Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de:
I – antiguidade;...
Art.  5º  A  promoção  por  antiguidade  para  as  graduações  de  Subtenente,  1º  Sargento,  2º  
Sargento, 3º Sargento e Cabo se baseia na precedência hierárquica de um graduado sobre os 
demais  de  igual  graduação,  dentro  do  número  de  vagas  estabelecidas  nas  respectivas  
Qualificações....
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Art.  7º  O  militar  do  Estado  que  possuir  a  graduação  de  soldado,  somente  poderá  ser 
promovido à graduação de Cabo após concluir, com aproveitamento, o Curso de Habilitação 
de Cabos.

Pelo  que  é  por  demais  justo  acolher  o  pleito  requerido,  bem  como,  reconhecer  a 
procedência do pedido.
 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões,  c/c os termos  

dos arts. 1º, 2º, 4º, I, 5º e 7º, do multicitado PCCME, à unanimidade de votos, pugna pelo 
DEFERIMENTO  do  pleito  formulado  pelo  Sd.QPMG/30226-0/11ºBPM–GILSON  DIAS 
CRUZ.,  encaminhando  ao  Exmº  Sr.  Comandante  Geral  da  Corporação  a  proposta  de  sua 
promoção  à  graduação  de  Cabo  PM,  a  contar  de   07.12.2011,  data  da  conclusão  com 
aproveitamento do seu CFC/2011.

É o parecer. 

XIX. Requerente:
Srª MÁRCIA CRISTINA DA SILVA XAVIER (Pensionista)

Objeto: Promoção “post  mortem” do Ex-SD PM Mat. 106652-8/LEANDRO XAVIER DO 
NASCIMENTO, falecido em 17 de maio de 2011. 

Dos Fatos:
A requerente, na condição de pensionista do falecido, pleiteou o objeto suso 

mencionado,  alegando  em  suma  que  o  ex-militar  faleceu  durante  troca  de  tiros  com 
malfeitores,  quando  interveio  num assalto  a  mão  armada,  fato  este  ocorrido  defronte  ao 
estabelecimento Academia Cassarão Fitness, em Piedade, Jaboatão dos Guararapes, PE. 

Acostou  cópia  do  procedimento  investigatório  (Sindicância  Sumária),  tendo 
como encarregado o Cap. PM JOSEMAR DE FRANÇA BARBOSA, com o fito de apurar as 
circunstâncias do óbito do ex-policial militar em relevo. Ao final, o Oficial Sindicante e o 
Comando do 19ºBPM, chegaram à seguinte conclusão:

 
SOLUÇÃO DE PROCEDIMENTO SUMÁRIO
ORIGEM: DETERMINAÇÃO DO COMANDANTE DO 19º BPM
ENCARREGADO: CAP PM / JOSEMAR DE FRANÇA BARBOSA
SINDICADO: Não Identificado
FATO A APURAR: Circunstâncias que causaram o Homicídio do SD PM L. Xavier.

Após analisar os Autos da presente Sindicância chega-se a conclusão que os fatos ocorreram 
da seguinte forma:
No dia 17 de maio de 2011, o Sd PM Mat. 106.652 Leandro Xavier do Nascimento largou do 
serviço  o qual  estava escalado no horário das  07:00  as  19:00,  porém por  necessidade do 
serviço  foi  remanejado  para  trabalhar  no  período  das  06:00  as  18:00  horas.  Conforme  o 
previsto o referido praça largou as 18:00 horas, e, como era de costume saiu da sede do 19º 
BPM  a  paisana  com  destino  a  Faculdade  Guararapes,  Piedade  e,  quando  lá  chegou  foi  
estacionar seu veiculo, na Rua Severino Tolentino.
Foi quando por volta das 18:45 no lado oposto da via estava em andamento um assalto a mão 
armada a um senhor e uma senhora que estavam de costas para a via e com as mãos na parede, 
naquele instante o supracitado Policial ainda dentro do seu veiculo sacou sua arma e reagiu ao 
assalto, vindo atingir um dos assaltantes. Todavia outro elemento atingiu com três disparos na 
cabeça, os quais levaram a óbito no local.
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Em Face do exposto e do que consta nos autos, verifico que o Policial em questão, estava em 
seu primeiro deslocamento após ter  largado de serviço,  onde o mesmo foi  assassinado ao 
tentar impedir o assalto acima relatado.
Diante do exposto este Comando resolve:
Concordar com o parecer do Oficial Encarregado;
Remeter cópias do relatório e solução, e em disquete, desta Sindicância ao Sr. Chefe da 2ª  
Seção do EMG, para as providências cabíveis, determina o contido no Boletim Geral nº 105, 
de 07 de junho de 2005;
Remeter, cópias do relatório e solução desta Sindicância, ao Sr. Corregedor Geral da SDS para 
fins de conhecimento e providências julgadas cabíveis, em atenção ao contido no Ofício nº  
0276/08-PROTOCOLO Nº273/08 Gab/Cor. Ger.;
Remeter, cópias do relatório e solução desta Sindicância, ao Sr. Diretor de Pessoal para fins de  
conhecimento e providências julgadas cabíveis, em atenção ao contido no Ofício nº 477/DP-
3/SSJD – SC-Sind. de 07 de março de 2008 Arquivar cópia da Solução e do Relatório na 
secretaria desta OME;
Publicar a presente Solução em Boletim Interno desta OME;

CUMPRA-SE
Recife, 05 de Setembro de 2011

___________________________________
JOÃO DA SILVA NETO – TEN CEL PM

Comandante do 19º BPM

É o que de relevante há para se ressaltar.  

Fundamentação:
Trata-se  de  requerimento  impetrado  pela  Srª  MÁRCIA  CRISTINA  DA  SILVA 

XAVIER, pensionista, com o escopo de ser reconhecido o direito do de cujus e ser efetivada a  
promoção  “post  mortem”,  do  Ex-SD  PM  Mat.  106652-8/LEANDRO  XAVIER  DO 
NASCIMENTO, o qual veio a óbito, lamentavelmente, no dia 17 de maio de 2011, consoante 
narrado nos autos 

De proêmio, o pleito não necessita de delongas, senão vejamos o que aduz a 
Constituição do Estado de Pernambuco,  de 05 de outubro de 1989,  no seu art.  100,  § 8º,  
combinado com a legislação peculiar da PMPE, em especial o art. 14 da Lei Complementar nº 
134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais, a saber, in verbis:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
 “Art 100....
§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em consequência de 
ferimento  recebido  em luta  contra  malfeitores,  em ações  ou  operações  de  manutenção  da 
ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes 
de qualquer desses fatos, na forma da lei”
......................

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais
“Art  14  –  A promoção  Post  Mortem será  efetivada  quando  a  praça  falecer  em uma  das 
seguintes situações:
I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública;
II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei;
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IV – Na prevenção ou combate a incêndios;
V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; 
VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”
Assaz elucidativo o preceito, contido no Decreto nº 289, de 14 de Abril de 1934, em seu art.  
2º, parágrafo único. Eis de jure sacro:

“Art.  2º.  Ato  de  serviço  é  todo aquele  exercido  pelo  oficial,  funcionário  civil,  praça,  ou 
assemelhado em razão de cumprimento de obrigações militares ou profissionais técnicas e  
resultantes de disposições regulamentares ou de ordem recebida.
§ único – Não constitui ato de serviço a locomoção habitual do oficial, funcionário , praça ou 
assemelhado, qualquer que seja o meio de transporte, de sua residência até o comparecimento 
à sua unidade ou repartição (e vice-versa), para o desempenho de suas obrigações do serviço.  
Também, como tal não se compreendem as viagens de trânsito de uma a outra localidade, 
ressalvados os casos de desastres ocorridos com os meios de transportes, ou de luta em que 
tiver de tomar parte ou de socorros que tiver de prestar por força de sua missão policial.

Trilhando na mesma  linha de pensamento,  vejamos  o que giza  o Decreto nº  34.681/2010 
(Regulamento da Lei do Plano de Cargos e Carreira dos Militares do Estado). Assim verbera o 
caderno normativo:

Decreto nº 34.681, de 12 de março de 2010.
Art. 23. Para a promoção post mortem em decorrência das situações descritas no artigo 14 da 
Lei Complementar 134, de 2008.

§ 1º O falecimento por homicídio em razão ou em função do serviço ou pela simples condição 
de militar do Estado é considerado decorrente de ações ou operações de preservação da ordem 
pública.

A situação fática descrita nos autos, atestam claramente que o ex-miliciano, mesmo estando de 
folga,  em  seu  veículo  particular,  ao  presenciar  a  ocorrência  de  meliantes  assaltando  o 
proprietário da Academia, não titubeou, imbuído com o sentimento de defesa da sociedade, 
mesmo arriscando a própria vida, pôs-se a intervir no crime, em defesa da vítima, contudo, por 
se encontrar em desvantagem, pois não sabia que havia outros comparsas do criminoso, levou 
a pior, vindo a ser alvejado  fatalmente.
A  condição  de  policial  militar  do  Estado  fora  à  razão  dele  intervir  no  crime,  sem isto,  
certamente ele não teria morrido. O comportamento do falecido, de ter se investido da função  
policial e agido, encontra-se fundado no art. 301 do Código de Processo Penal e art. 13, §2º do 
Código Penal, verba legis:

CPP
Art. 301 – qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender  
quem quer que seja encontrado em flagrante delito. 
  
O ilustre Professor Julio Fabbrine Mirabete,  denominou flagrante compulsório (Código de 
Processo Penal Interpretado, 2003, pag. 736) aquele realizado pelas autoridades policiais e  
seus agentes, por se tratar de obrigação legal de fazer, é o dever legal de agir incumbido à  
autoridade policial e seus agentes nos termos da legislação penal. Senão, vejamos o que diz o 
art. 13, §2º do Código Penal:
CP
Art. 13 (...)
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§2º – A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o  
resultado. O dever de agir incumbe a quem:
a) Tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância. 

Ainda sobre o assunto, assim nos ensina o Professor Cícero Robson Coimbra Nevez, em suas 
aulas de Direito Penal Militar - Parte Geral, na pós-graduação em Direito Militar:
“(...).  Há,  entretanto,  crimes  em que  o  nexo  causal  não  pode  ser  constatado  fisicamente, 
justamente pelo fato de a conduta não produzir, em seu desencadeamento, o resultado, quando 
teremos um nexo causal normativo. É o que ocorre, por exemplo, nos crimes comissivos por 
omissão,  em que  a  omissão,  um “nada”,  não  pode  gerar  no  mundo  físico  um resultado, 
resultando a responsabilidade penal de uma construção da norma em razão do surgimento do 
dever de ação do garante, conforme o § 2º do art. 29 do CPM, equivalendo dizer que há um 
nexo causal normativo.

Disto se extrai que se o militar não tivesse agido, não teria morrido, e o resultado do crime de  
assalto  teria  ocorrido,  porém  ao  ser  reconhecido  pelo  dono  da  Academia,  que  sabia  da  
condição de policial militar da vítima fatal, poderia denunciá-lo pelo crime de omissão, pois 
tinha a obrigação legal de impedir o crime.
Neste diapasão, as premissas anteriores são suficientes para atestar que há razões fáticas e 
legais para se reconhecer que o miliciano faleceu no exercício da atividade policial, vítima de 
troca de tiros, portanto morreu decorrente de ferimento recebido em luta contra malfeitores.
O pleito tem procedência e o direito encontra-se amparado, de jure constituto.  

Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças alicerçadas nas premissas sobreditas e com espeque 
no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 14, II, da Lei Complementar nº 134, de 
23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais), c/c art. 23, §1º, do Decreto nº 
34.681, de 12 de março de 2010, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da 
promoção  “post  mortem”  do  Ex-SD  PM  Mat.  106652-8/LEANDRO  XAVIER  DO 
NASCIMENTO,  encaminhando  ao  Exmº  Sr.  Comandante  Geral  proposta  de  promoção  à 
graduação de CABO PM a contar de 17MAIO2011.

É o parecer.

______________________________________
CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA

CEL PM Mat. 1797-3/Presidente da CPP
______________________________________
EDEN DE MORAES VESPAZIANO BORGES

CEL PM Mat.1798-1/Membro Efetivo
______________________________________

MARIA DE FÁTIMA SABINO NASCIMENTO
CEL PM Mat. 1903-8/Membro Efetivo

___________________________
MARCOS LUIS CAMPELO LIRA
Cel PM Mat 1739-6/Membro Nato

______________________________________
PAULO DE BRITO LIMA

Cap PM Mat. 2082-6/Secretário Interino da CPP
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2.  Despacho  deste  Comandante  Geral:  APROVO  OS  PARECERES 
EMANADOS PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:
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